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Resumo 
 
O Desenvolvimento Humano é um campo de estudo da Psicologia, elaborado por diversas 
teorias, tem fortes bases historicistas e biologicistas. Porém nenhuma dessas teorias abarca o 
humano em sua especificidade, bem como não há teorias do desenvolvimento de cunho 
fenomenológico. Objetivamos nesse estudo traçar algumas contribuições teóricas de como a 
Antropologia Fenomenológica, de Edith Stein, pode fundamentar uma “Psicologia do 
Desenvolvimento Humano”. Para tal, foram realizados três estudos independentes. No Estudo 
I buscou-se conhecer como estão sendo concebidas e trabalhadas as teorias do desenvolvimento 
humano de base fenomenológica na Psicologia através de uma revisão de literatura narrativa 
com busca em banco de dados, na qual se encontrou 14 artigos que compuseram a análise. Os 
estudos encontrados foram caracterizados descritivamente e analisados interpretativamente em 
duas unidades de significado a partir da análise fenomenológica Giorgi. Conclui-se a 
necessidade de exploração do tema ainda emergente e a carência de estudos empíricos, bem 
como a fundamentação de uma Psicologia do Desenvolvimento com bases propriamente 
fenomenológicas. Já no Estudo II, problematizou-se a influência positivista nas ciências 
psicológicas, que acarreta numa visão reducionista e naturalista, bem como apresenta a crítica 
da Fenomenologia a esse modelo, o que evidencia a necessidade de uma visão do 
Desenvolvimento que considere o humano em sua totalidade e especificidade. Foi realizada 
uma pesquisa qualitativa-bibliográfica que explorou a vida e obra de Stein, assim como suas 
contribuições acerca da estrutura da pessoa humana através de sua antropologia-
fenomenológica. Stein fundamentou uma visão integral de humano, composto de corpo-psique-
espírito. Abordamos no estudo a causalidade psíquica e sua relação com o mundo natural, mas 
a importância de não limitar uma teoria do desenvolvimento ao naturalismo, uma vez que a 
dimensão espiritual é regida pela motivação, dimensão essa que se caracteriza pelo 
especificamente humano. Conclui-se nesse estudo que mesmo que Stein não tenha, em seus 
escritos, discorrido sobre o desenvolvimento humano, encontramos em suas obras, 
principalmente seus escritos pedagógicos, solo para fundamentar uma teoria do 
desenvolvimento. A partir desses pressupostos, no Estudo III, buscou-se pensar uma Psicologia 
do Desenvolvimento que leve em consideração aquilo que é propriamente humano, por meio 
de uma pesquisa qualitativa-bibliográfica. Dada a condição tripartida da constituição humana, 
temos o espírito como o especificamente humano, que diferencia o homem do animal, e mesmo 
ambos sendo dotados de instintos, apenas o humano tem a liberdade para aceitar ou rejeitar seus 
impulsos. Devemos considerar, portanto, a especificidade humana numa teoria do 
desenvolvimento, como a motivação e a liberdade. A partir do especificamente humano 
tentamos esboçar uma Psicologia do desenvolvimento fenomenológica que abarcasse o período 
do nascimento ao “despertar”.  A partir da corporeidade e da relação materna o bebê vai 
incorporando o mundo, seus instintos iniciais permitem sua sobrevivência e seu 
desenvolvimento para que posteriormente desperte enquanto sujeito humano. Concluímos, 
através dos três estudos, que existe uma lacuna de uma visão fenomenológica do 
desenvolvimento e de uma teoria que considere o ser humano em sua integralidade, por meio 
da pesquisa apontamos as bases para um posterior desenvolvimento de uma teoria 
fenomenológica do desenvolvimento humano.  
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Humano; Psicologia do Desenvolvimento; Fenomenologia; 
Edith Stein.  
 
 
 
 



 

 

 
 
Abstract 
 
Human Development is a field of study of Psychology, elaborated by several theories, it has 
strong historical and biological bases. However, none of these theories encompasses the human 
in its specificity, as well as there are no phenomenological theories of development. We aim in 
this study to outline some theoretical contributions of how Edith Stein's Phenomenological 
Anthropology can support a "Psychology of Human Development". To this end, three 
independent studies were conducted. In Study I, we sought to know how phenomenologically 
based theories of human development are being conceived and used in Psychology through a 
narrative literature review with a database search, in which 14 articles composed the analysis. 
The studies found were descriptively characterized and interpretively analyzed in two units of 
meaning based on the Giorgi’s phenomenological analysis. We conclude the need to explore 
the still emerging theme and the lack of empirical studies, as well as the foundation of a 
Developmental Psychology with properly phenomenological bases. In Study II, the positivist 
influence on the psychological sciences was problematized, which entails to a reductionist and 
naturalist view, as well as presents the criticism of Phenomenology to this model, which 
highlights the need for a view of Development that considers the human in its totality and 
specificity. A qualitative-bibliographic research was carried out that explored Stein's life and 
work, as well as her contributions about the structure of the human person through her 
phenomenological-anthropology. Stein elaborated an integral vision of the human, composed 
of body-psyche-spirit. We approach in the study the psychic causality and its relationship with 
the natural world, but the importance of not limiting a theory of development to naturalism, 
since the spiritual dimension is governed by motivation, a dimension that is characterized by 
the specifically human. It is concluded in this study that even though Stein has not, in her 
writings, discussed human development, we find in her works, mainly her pedagogical texts, 
soil to support a theory of development. Based on these assumptions, in Study III, we sought to 
think of a Developmental Psychology that considers what is properly human, through a 
qualitative-bibliographic research. Given the tripartite condition of the human constitution, we 
have the spirit as the specifically human, which differentiates man from the animal, and even 
though both are endowed with instincts, only the human has the freedom to accept or reject 
their impulses. We must therefore consider human specificity in a theory of development, such 
as motivation and freedom. Considering the specifically human, we tried to sketch a 
phenomenological developmental psychology that encompassed the period from the birth to the 
“awakening”. Through the corporeity and the maternal relationship, the baby incorporates the 
world, its initial instincts allow its survival and development so that it later awakens as a human 
subject. We conclude, through the three studies, that there is a gap in a phenomenological view 
of development and in a theory that considers the human being in its integrality, what we point 
out the bases for subsequent researchers about human development in phenomenological 
perspective. 
 
 
Keywords: Human Development; Developmental Psychology; Phenomenology; Edith Stein.
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APRESENTAÇÃO 

 O tema do desenvolvimento humano se estabeleceu como um campo de estudo dentro 

da Pedagogia e da Psicologia em meados do século XIX, teorizado por diversos autores e em 

diferentes abordagens, se consolidou como uma importante área de pesquisa. O 

desenvolvimento humano é comumente descrito como o estudo de dimensões afetivas, 

cognitivas, sociais e biológicas em todo ciclo da vida, de forma transdisciplinar com diversas 

áreas do conhecimento, passando pelas áreas da biologia, antropologia, sociologia, educação, 

medicina, psicologia, entre outras.  

No caso da Psicologia do Desenvolvimento, por exemplo, um de seus principais temas 

de estudo são as mudanças quantitativas no que diz respeito aos fenômenos mensuráveis que 

ocorrem na vida dos indivíduos, nos âmbitos físico e cognitivo, bem como as influências das 

condições internas e externas, da genética, maturação, experiências pessoais e características 

do ambiente; de modo que períodos de transições, como por exemplo, a passagem da infância 

para a adolescência, onde essas mudanças são mais evidentes, são o maior foco de estudo e 

atenção dos teóricos do desenvolvimento (Mota, 2005; Papalia, Olds & Feldman, 2006). 

 Compreendida então a definição geral de desenvolvimento humano, bem como suas 

temáticas de estudo, cabe-nos traçar agora o surgimento dessa disciplina. A história dessa 

disciplina dificilmente aparece de forma linear e evolutiva, visto que, muitos autores acabam 

por defender que a própria concepção de infância e adolescência não são naturais, mas sim 

produtos culturais e recentes da humanidade. Fundamentalmente, o estudo do desenvolvimento 

humano se manifestou com a delimitação e invenção da “infância”, servindo ainda propósitos 

sociológicos e pedagógicos de um determinado momento histórico (Mota, 2005; Ferreira & 

Araújo, 2009; Ferreira 2018). 
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 Baseando-se principalmente nos escritos do historiador medievalista Philippe Ariès 

(1914-1984) em sua obra “História Social da Criança e da Família” (1978), temos os primeiros 

indícios de uma noção de infância datados no final da Idade Média. Destacam então que até 

esse período histórico não havia registros documentais ou pictóricos sobre a delimitação da 

infância como uma fase da vida, ou qualquer diferença de tratamento ou segregação entre 

crianças e adultos, seja na vida sexual, no espaço da casa, na literatura, na pedagogia, no 

trabalho ou nas guerras (Ferreira & Araújo, 2009; Ferreira, 2018).  

As primeiras noções de infância e a segregação desta como uma fase da vida surgiram 

somente a partir do século XVI. Esse movimento se deu devido principalmente ao avanço da 

medicina e a consequente diminuição da mortalidade infantil, o que possibilitou um maior 

vínculo e apego dos adultos com a prole. Para além disso, houve o movimento de padres 

reformadores, que defendiam uma nova moral baseada na necessidade de preservação da 

inocência, que era profundamente relacionada a infância e a essa etapa da vida. No período 

ocorreu também um reforço à concepção de racionalidade dentro do conhecimento, além do 

movimento histórico de nuclearização da família. Então, entre os séculos XVII e XVIII 

apareceram as primeiras concepções de infância, pautados no modelo de família nuclear 

burguesa que começou a se definir, bem como a instituição escolar, todo um campo do 

conhecimento e estudos voltados para esse momento da vida (Ferreira & Araújo, 2009; Ferreira, 

2018). 

 Esse processo culminou na institucionalização da infância e a necessidade de se 

compreender esta etapa do desenvolvimento, assim como os métodos pedagógicos mais 

adequados e efetivos. Principalmente no que dizia respeito à educação, abriu-se espaço para 

germinar a primeira ideia de “Psicologia do Desenvolvimento”, especificamente, 

correspondente ao período de 1882-1912. Essa primeira ideia de uma psicologia científica do 

desenvolvimento infantil apareceu no contexto de desvelamento da própria Psicologia na 
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Alemanha do século XIX, paralelamente à consolidação dos trabalhos experimentais de 

Wilhelm Wundt (1832-1926). Não podemos afirmar precisamente quando se deu o 

estabelecimento da Psicologia do Desenvolvimento, mas a publicação do livro “The mind of 

the child” de William Preyer em 1882 se tornou um marco neste campo. Também foi um período 

em que as primeiras sociedades organizadas sobre esse tema surgiram, além das primeiras 

publicações. As primeiras pesquisas dentro da área abarcavam principalmente o campo 

cognitivo e algumas pesquisas genéticas, além da grande influência dos testes mentais na 

psicologia, que foram popularizados no período, cujo maior expoente foi Alfred Binet (1857-

1911) (Mota, 2005; Ferreira & Araújo, 2009). 

 Outra grande influência para a área foi a teoria evolucionista e o enfoque de uma teoria 

geral do desenvolvimento cognitivo baseada na gênese das operações lógicas, principalmente 

para a evolução das capacidades intelectuais a partir da teoria de Jean Piaget (1896-1980). Esse 

momento pode ser considerado a primeira fase do movimento do estudo do desenvolvimento 

humano propriamente dito, o que abarcou as décadas de 20 e 30 do século XX. Foi um período 

de grande investimento no estudo do desenvolvimento da criança que exploraram questões 

como o desenvolvimento intelectual, maturação e crescimento. Enquanto as duas décadas 

seguintes, referentes a uma segunda fase das pesquisas, foram marcadas pela queda de 

investimentos e produção, devido aos desdobramentos da Grande Depressão nos Estados 

Unidos e a eclosão da Segunda Guerra Mundial (Mota, 2005; Ferreira & Araújo, 2009). 

 A partir da década de 60, se iniciou um terceiro momento na história da Psicologia do 

desenvolvimento, em que houve uma influência da teoria behaviorista e dos conceitos de 

aprendizagem social, bem como um retorno da teoria piagetiana. Contudo, o grande enfoque 

teórico do período foram as bases biológicas do comportamento. Enquanto na quarta fase, que 

se iniciou na década de 90 e perdura até os dias atuais, emergem novos paradigmas e se 
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populariza uma visão interdisciplinar do desenvolvimento, além de uma maior consideração de 

questões sociais, históricas e seus impactos (Mota, 2005). 

 Com a consolidação do Desenvolvimento Humano como um campo científico, autores 

como Papalia, Olds e Feldman (2006); Gillibrand, Lam e O'Donnell (2016); Leman, Bremner, 

Parke, Gauvain (2019) constroem “manuais” sobre o tema.  Nesses compêndios apontam que 

os objetivos desta área de estudo evoluíram para incluir a descrição, explicação, predição e 

modificação do comportamento. Esses aspectos estão profundamente relacionados com 

qualidades mensuráveis e quantificáveis, que são características do desenvolvimento, e 

processos de mudança relacionados ao crescimento em altura, peso, vocabulário ou frequência 

de comunicação; e, as mudanças qualitativas, que podem ser no tipo, na estrutura ou na 

organização cognitiva. Os principais aspectos do desenvolvimento analisados e considerados 

são o desenvolvimento físico, cognitivo e psicossocial, o que é apresentado de forma sintética 

em formato de “manual”, exposto em tabelas com níveis esperados de desenvolvimento para 

determinadas faixas etárias (Papalia et al., 2006). É notório que esse tipo de estruturação, 

proposto pelas autoras, seguem ainda a forte influência de uma ciência positivista, naturalista e 

reducionista.   

 Ainda, a ideia de “manual” se propõe, antes de tudo, discutir questões como os impactos 

da genética e hereditariedade e como isso influencia no processo de maturação do indivíduo, 

contraposto aos impactos do ambiente, de forma a considerar critérios como cultura, etnia e 

classe social. Mas as obras tendem a perspectivas biologizantes do desenvolvimento, focando 

na apresentação de estágios, explicitando conquistas cognitivas, linguísticas, apontando 

questões genéticas e da maturação cerebral. Sem contar o viés europeu e norte americano que 

essas obras carregam. O manual, por fim, reproduz a concepção dominante, derivada de uma 

ciência fortemente influenciada pelo behaviorismo, que se atrela a um ideal científico 
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positivista, alinhado aos saberes médicos e biológicos (Papalia et al., 2006; Gillibrand, Lam & 

O'Donnell, 2016; Leman et al., 2019).  

Nessa perspectiva, se distanciam das questões filosóficas centrais que poderiam nortear 

a discussão de uma teoria do desenvolvimento humano e trazer à luz questões fundamentais 

acerca da estrutura psíquica humana. Os manuais (Papalia et al., 2006; Gillibrand, Lam & 

O'Donnell, 2016; Leman et al., 2019) abordam de maneira superficial, algumas das principais 

concepções e teorias do desenvolvimento, classificando-as primeiro quanto ao estilo de teoria 

que desenvolvem, sendo estes modelos mecanicistas, em que a pessoa reage ao que lhe chega 

do ambiente e modelos organísmicos, em que o desenvolvimento ocorre em etapas distintas. 

Como visto, nessa breve exposição teórica, o desenvolvimento humano possui uma 

prevalência de teorias biologicistas, psicologistas, historicistas, que reproduzem uma 

concepção fragmentada, naturalista, positivista de ser humano, comumente popularizadas por 

manuais de desenvolvimento utilizados no processo de formação de futuros profissionais, 

principalmente da Psicologia. Esse fato ocorreu, sem dúvidas, pela fundação da Psicologia 

como ciência natural no século XIX, tendo suas origens e bases provenientes da Filosofia e a 

posterior multiplicidade de orientações teóricas do campo psicológico, cujo objeto de estudo e 

método ainda é confuso e difuso (Bock, Furtado & Teixeira, 2001; Ferreira, 2018).  

Cabe-nos então retomar essas bases filosóficas da Psicologia para uma melhor 

contextualização de nossa temática. Sabemos que foi na Grécia antiga que surgiu a primeira 

tentativa de fundamentação de uma Psicologia. Se tratava de uma ciência racional sobre a alma, 

nomeada a partir da palavra grega psyché, que significa alma, e logos (razão), sendo assim a 

“reflexão sobre alma”. Essa concepção compreende a alma ou espírito como aquilo que abarca 

as questões imateriais, subjetivas do humano. Assim, podemos dizer que o surgimento da 

Psicologia está intimamente relacionado com a origem da Filosofia, cujo filósofo grego 

Sócrates (470 a.C.-399 a.C.), por exemplo, postulou sobre sua principal preocupação: o limite 
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que separa a alma dos homens daquela dos animais. O filósofo ateniense evidencia a razão 

como característica própria humana, que permitiria o homem superar os seus instintos. É 

importante considerar a premissa de Sócrates e os impactos que isso gerou para o conhecimento 

quando se busca o especificamente humano (Bock et al., 2001). 

A Psicologia agregou fundamentos ontológicos e epistemológicos de diversos filósofos 

gregos, como as contribuições de Platão (428 a.C.-347 a.C.), discípulo de Sócrates, que a partir 

deste pressuposto socrático, tentou relacionar a razão e o intelecto (alma) à uma parte do corpo, 

enquanto Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.), com grandes influências platônicas, coloca alma e 

corpo como indissociáveis, mas vai além e associa a psyché ao princípio da vida. Foi trabalho 

desses filósofos buscar compreender o que é o homem e o que é o animal, para tal compreender 

o que, como humanos, compartilhamos com outros seres vivos e no que nos diferenciamos. 

Sempre considerando que humanidade e animalidade são indissociáveis, contudo, o humano 

tem algo que lhe é próprio (Bock et al., 2001; Varela, 2014). 

Sem dúvidas a filosofia grega trouxe grandes contribuições para a compreensão da 

Psicologia enquanto um de seus ramos. Podemos, ainda, traçar outras influências, como durante 

a Idade Média, e a ascensão da filosofia cristã pela extensa presença e domínio da Igreja 

Católica como grande detentora e produtora de conhecimento. Aqui apontamos em especial os 

escritos desde Santo Agostinho (354-430), que retoma a ideia de corpo e alma de Platão, até 

São Tomás de Aquino (1225-127), que faz uma diferenciação de essência e existência, tal como 

o filósofo peripatético (Bock et al., 2001). 

No século XVI, apogeu do período da Renascença, fortificou-se um afastamento do 

conhecimento religioso em relação aos saberes ditos científicos. Nesse período de ascensão e 

avanços das ciências e da filosofia também se irrompeu uma necessidade do conhecimento da 

natureza e busca da natureza da individualidade humana. Aqui, ressaltamos a influência de René 

Descartes (1596-1659) que postulou uma separação entre psique (alma, espírito) e corpo, de 
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modo que esse dualismo mente-corpo tornou possível o estudo anatômico do corpo humano 

morto, até então considerada uma prática profana pela Igreja Católica. Este postulado dualista 

contribuiu para o avanço da Anatomia e da Fisiologia, uma vez que o corpo agora era entendido 

apenas como uma mera extensão. O dualismo também conduziu, paulatinamente, a separação 

da Ciência Natural (Filosofia Natural) da Filosofia (Bock et al., 2001). 

No século XIX, Auguste Comte (1798-1857), inaugurou o Positivismo e postulou a 

necessidade do método científico na construção dos conhecimentos na Filosofia e nas ciências 

humanas, além de um afastamento dos estudos sobre a metafísica. O Positivismo, alimentado 

pelo progresso das ciências naturais, dominou a própria Filosofia, forçando-a a se adaptar a este 

modelo científico. Então, no fim do século XIX, algumas áreas da Filosofia e outras que eram 

estudadas pela Fisiologia e a Neurofisiologia se emanciparam como ciências autônomas, 

recorrendo ao ideário positivista (Cardoso & Massimi, 2013; Bock et al., 2001; Ferreira, 2018). 

 Nesse contexto de emancipação de algumas áreas do conhecimento que então, em 1879, 

por meio do psicologista e filósofo W. Wundt, a Psicologia tem seu marco como ciência natural 

– a Psicofísica – por meio da criação do primeiro laboratório de Psicofisiologia na Universidade 

de Leipzig, na Alemanha, para realizar experimentos psicológicos. Foi, desse modo, que 

surgiram os primeiros vestígios da denominada Psicologia científica, calcada no conceito da 

sensação como elemento objetivo e matematizável, incorporada no modelo científico-natural. 

(Bock et al., 2001; Ferreira, 2018).  

Destarte, por mais que a Psicologia como ciência natural teve seu marco oficial, no fim 

do século XIX, por meio dos laboratórios experimentais, temos indícios que apontam um início 

anterior. A partir de 1824, com a reforma educacional da Alemanha houve a institucionalização 

das disciplinas de Psicologia nas universidades. Contudo, essa nova ciência não tinha 

fundamentada metodologia própria nem tinha delimitado seu objeto de estudo, o que a levou a 
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incorporar noções e conceitos referentes às ciências naturais ou a sociologia (Goto, Holanda & 

Costa, 2018). 

A Psicologia enquanto uma ciência racional que investiga a alma humana, ou seja, 

aquela como um ramo da Filosofia foi logo abandonada e subjugada pelo padrão de ciência 

positivista naturalista do século XIX. A Psicologia que se consolidou em bases naturalistas, a 

partir da Psicofísica de Wundt, passou a ser considerada uma a Psicologia “sem alma” (Stein, 

2019). O conhecimento tido como científico era aquele produzido em laboratórios, com o uso 

de instrumentos debservação e medição. Como consequência temos essa ideia 

“descorporificadora”, que reduz e determina o ser humano, que reduz a mente ao cérebro. Essa 

concepção persevera até hoje, não apenas na psicologia e nas ciências cognitivas, mas na 

concepção geral de ciência. A Psicologia se consolidou como ciência da experiência, reduzida 

às sensações – àquilo que podia ser aferido e quantificado (Cardoso & Massimi, 2013). 

Ainda, esse modelo científico acarretou uma multiplicidade de teorias e abordagens 

acerca do objeto de estudo da Psicologia. Essa diversidade não é apenas produto de um descuido 

científico ou de uma imaturidade do saber psicológico, mas que se trata também do eco dessa 

profusão de distintas concepções teóricas, e do modo como se articulam na construção de uma 

Psicologia, o que é aceito por inúmeros acadêmicos como uma série de saberes psicológicos, 

denominadas de “Psicologias”. Mas, essa falta de unidade ocasiona um problema metodológico 

para o desenvolvimento de uma Psicologia, que acarreta a falta de unidade e rigor nos 

fundamentos científicos e epistemológicos, como discutiremos adiante (Bock et al., 2001; 

Ferreira, 2018). 

Foi no contexto da Psicologia científica alemã do século XIX, tomada pela influência 

positivista naturalista que a Fenomenologia apareceu como uma alternativa a essa visão. A Fe-

nomenologia foi uma filosofia fundada pelo filósofo e matemático Edmund Husserl (1859-

1938) na Alemanha no início século XX. Husserl, que teve como área de origem a matemática, 
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desenvolveu sua tese de doutorado sobre a natureza do número – buscou encontrar os funda-

mentos da Aritmética – e, para tal, investigou o ato de contar. Através de suas primeiras inves-

tigações, Husserl percebeu a necessidade de buscar aprofundamento dentro da Filosofia e da 

Psicologia para compreender os fundamentos da matemática como atos psicológicos.  Esses 

foram os primeiros passos para o desenvolvimento da Fenomenologia. Husserl concluiu, po-

rém, a impossibilidade de se compreender a lógica matemática a partir da Psicologia, o que se 

deu principalmente pelo fracasso de seus estudos psicologistas. Em busca de melhores respos-

tas, Husserl seguiu novos estudos, com grande influência de Franz Brentano (1838-1917), o 

que possibilitou que chegasse em 1900 na chamada “Fenomenologia”, com a publicação da 

obra “Investigações Lógicas”, em que refuta de modo geral e radical o psicologismo. Husserl 

pontuou os problemas epistemológicos enfrentados pela Psicologia, como consequência do 

afastamento da Filosofia e aproximação das ciências naturais (Cardoso & Massimi, 2013; Goto, 

2015; Sala, 2018; Stein, 2019).  

 Para se entender o que é Fenomenologia, Goto (2015) propõe duas formas de compre-

ensão, a primeira parte da etimologia da palavra e o seu sentido filosófico e a segunda partindo 

da sua compreensão como método. A etimologia da palavra Fenomenologia deriva da junção 

de phainomai e logos, do grego. Assim, phainomai, que significa fenômeno, diz respeito a bri-

lhar, aparecer ou mostrar-se, enquanto logos significa discurso ou dizer racional, caracteri-

zando, portanto, a descrição do que surge/aparece. Temos a Fenomenologia como estudo dos 

fenômenos, e pode ser considerada como um retorno, um recomeço radical, ou como sugere o 

vocábulo grego phainómenon, aquilo que vem a luz e se mostra, se manifesta, ou seja, o estudo 

daquilo que se mostra e como se mostra. Contudo, “aos fenomenólogos não interessam os ‘fe-

nômenos’ no sentido usual, ou os ‘meros apareceres’, mas, justamente, as essencialidades ob-

jetivas últimas” (Stein, 2019, p.21). Temos, portanto, um estudo dos fenômenos por meio da-

quilo que lhe é essencial.  
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A segunda forma de compreensão da Fenomenologia é como método, cujo intuito é 

revelar a subjetividade e suas estruturas fundantes e para isso adotou então a máxima “voltar às 

coisas mesmas” (Goto, 2015). O método fenomenológico busca, para chegar às próprias coisas, 

identificar e “pôr de lado”, o quanto for possível, quaisquer prejulgamentos e para isso faz uso 

da epoché, palavra grega que significa “ter sobre”, no sentido de abster-se ou reter-se, ou seja, 

“projetar-se para trás”, uma atitude crítica que nos abstém das coisas para poder ver livremente, 

(Goto, 2015). Com isso podemos sair ou suspender a “atitude natural”, ou seja, todos os 

conhecimentos prévios acerca do mundo, que devem ser “colocados de lado” ao se considerar 

o fenômeno a fim de apreender sua essência.  

Husserl aponta a necessidade de realizar duas reduções fundamentais: a eidética, que 

coloca em evidência o eidos ou a essência, e outra, denominada transcendental, que se refere 

exatamente à estrutura da subjetividade. O termo redução designará literalmente “reduzir”, com 

o sentido de “conduzir de volta”, como uma recondução. Para a Fenomenologia, como explica 

Goto (2015), a redução eidética, é, portanto, redução às essências. Desse modo, a 

fenomenologia se lança como uma ciência de essências e não de fatos propriamente ditos. Para 

Husserl (1913/2006), a essência (eidos), é tudo aquilo que está presente em cada fenômeno, ou 

seja, o que lhe é peculiar e constitui o que é, mesmo com suas alterações fáticas. A redução 

eidética tem por objetivo explicar como a consciência capta os fenômenos e como eles se 

constituem. 

 E, por fim, como última etapa do método fenomenológico, realiza-se a redução 

transcendental ou fenomenológica. Segundo Goto (2015), a redução transcendental permitiu 

que Husserl descrevesse a região da subjetividade pura, consequente do eu puro, atingindo não 

só a abrangência absoluta, como também identificando o eu puro como centro de toda 

constituição. A redução fenomenológica constitui a reflexão sobre aquilo que se apreende do 

fenômeno, tal qual seu sentido, expondo assim o método proposto por Husserl, motivado a 
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encontrar a essência daquilo que se mostra. Podemos dizer, portanto, que o método 

fenomenológico é um procedimento de investigação e análise de grande sutileza e que ao 

mesmo tempo abarca o fenômeno de forma profunda.  

Para Husserl, a Fenomenologia se configurou como uma imagem suficientemente 

completa de mundo, uma ciência capaz de investigar a totalidade (Stein, 2019). Edith Stein 

(1891-1942), filósofa e uma das primeiras alunas de Husserl, pontuou que nenhuma ciência é 

capaz de produzir uma imagem completa do mundo, isso significa que nenhuma ciência pode, 

portanto, se tomar como única e exclusiva ciência em abarcar toda a realidade. Para uma visão 

de mundo completa, é necessário reunir dados de todas as ciências, por isso, completa Stein 

(2019), cabe a Fenomenologia a tarefa de consolidar um fundamento seguro para todo 

procedimento científico (Stein, 2019).  

 De acordo com Stein (2019), Husserl acertou as contas com as posturas relativistas da 

Filosofia moderna, tais como o naturalismo, psicologismo e historicismo. Ainda, a 

Fenomenologia se consolidou como uma ciência intuitiva, mas se afastou do neokantismo e 

criticismo, de modo que não se orientou por métodos particulares, mas pelas “coisas mesmas”, 

o que se mostrou também uma contraposição ao modelo empirista. Diferentemente, então, 

fundamentou-se em ser uma “ciência das essências”, retomando, mas superando as escolas 

filosóficas da tradição antiga, como Platão, Aristóteles e a Escolástica (Cardoso & Massimi, 

2013). 

 Husserl buscava encontrar um fundamento de todas as ciências, para tal elaborou sua 

fenomenologia como fundamento e método e não como doutrina filosófica. Desse modo, a 

proposta da Fenomenologia como ciência de fundamentos absolutos também se ocupou da 

Psicologia. Por isso, afirma Husserl que: 

[...] é de esperar de antemão que a fenomenologia e a psicologia devem estar próximas 

uma da outra, referindo-se ambas à consciência, embora de modos diversos e em 
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“orientação” diversa, podendo dizer-se que à psicologia interessa a “consciência 

empírica”, [...] algo existente na continuidade da natureza, ao passo que à 

fenomenologia interessa a consciência pura (Husserl, 1911/1965, p.19). 

É nesse contexto que Husserl elabora então uma “Psicologia Fenomenológica”, com 

método e objetos estabelecidos. Essa Psicologia Fenomenológica não se constituiria, portanto, 

uma abordagem psicológica, mas uma concepção unitária de psicologia. Uma psicologia 

rigorosamente científica, apriorística, que atentar-se para a subjetividade psíquica, voltando-se 

para o desenvolvimento das estruturas da psique, em conexão com o corpo vivo e o mundo, por 

estar em contato com as relações causais do ambiente empírico (Cardoso & Massimi, 2013; 

Goto, Holanda & Costa, 2018; Sala, 2018). 

 Então, dado o contexto da Psicologia enquanto ciência, mesmo que ainda jovem, e da 

Psicologia Fenomenológica, da qual partirá nossos pressupostos de constituição do ser humano, 

seguiremos rumo à compreensão do estudo do desenvolvimento humano. Como sabemos, toda 

perspectiva de desenvolvimento humano está fundada em uma determinada “visão de mundo” 

(Weltanschauung) e uma concepção teórica de ser humano. Diante disso, compreendendo as 

limitações e avanços nos estudos da Psicologia de Desenvolvimento, buscamos nessa pesquisa 

uma fundamentação a partir da Antropologia Fenomenológica e da Psicologia Fenomenológica, 

visando superar o reducionismo naturalista predominante nas Psicologias que tratam do 

desenvolvimento. Isso porque, diferentemente daquilo que vimos na história da Psicologia, 

cabe-nos agora compreender que não devemos subordinar a vida do espírito humano à natureza 

de modo que é justamente a vida do espírito humano que atribui sentido às próprias ciências da 

natureza. Pensamos então que uma concepção de ser humano, oriunda a partir da 

Fenomenologia de E. Stein, conseguiria abarcar o desenvolvimento considerando o fenômeno 

do espírito, diferente das ciências naturalistas e “sem alma”, como nos diz Stein (2019), porque 
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não é possível desenvolver uma ciência objetiva da alma e não é possível submeter o psiquismo 

às ciências naturais (Goto, Holanda & Costa, 2018; Stein, 2019). 

Compreendemos a necessidade da teorização de uma Psicologia com uma metodologia 

e objeto de investigação definidos a partir de uma concepção integral e unificada do ser humano, 

como é proposto pela Fenomenologia, tal como concebeu Husserl e Stein. Dessa Psicologia, 

como Psicologia Fenomenológica, seria possível derivar, a partir de uma concepção teórica 

unitária, uma nova vertente do desenvolvimento humano. Como explicitado, temos diversas 

abordagens que tratam sobre o fenômeno, em que priorizam os aspectos biológicos, históricos 

e psicologistas do desenvolvimento, porém em nenhuma delas temos abarcado a dimensão 

espiritual do humano, ou seja, aquilo que propriamente humano. Esses aspectos considerados 

isoladamente apresentam uma visão fragmentada, naturalizada do ser, enquanto uma concepção 

antropológico-fenomenológica pode nos oferecer uma visão integral do sujeito, mais 

condizente e própria da natureza humana.  

Todas essas colocações nos geram questionamentos, tivemos como questão central 

pensar na possibilidade de uma Psicologia fenomenológica do desenvolvimento humano. Então, 

motivados por essa questão, objetivamos nessa pesquisa traçar algumas contribuições teóricas 

de como a Antropologia Fenomenológica, em especial a de Edith Stein, pode fundamentar uma 

“Psicologia do desenvolvimento humano” de base fenomenológica. Para o desenvolvimento 

dessa questão-problema, pensamos ser necessário levantar o que se tem teorizado acerca de 

uma Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento Humano em publicações; o que se 

entende por Antropologia fenomenológica, segundo Edith Stein e, por fim, o que caracterizaria 

uma Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento.  

Para a realização dessa pesquisa, produzimos três estudos independentes, pois tratam de 

temas diferentes com resultados diversos, mas que foram necessários para se chegar à síntese 
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construtiva de nosso problema. Esses estudos se desenvolveram na seguinte sequência de 

pesquisa e resultados parciais: 

• Estudo I: Sobre a Psicologia do Desenvolvimento Humano e a Fenomenologia: uma 

Revisão de Literatura 

• Estudo II: Contribuições Teóricas de Edith Stein à Psicologia do Desenvolvimento 

Humano 

• Estudo III: Uma Psicologia do Desenvolvimento do Especificamente Humano a 

partir da Antropologia Fenomenológica de Edith Stein 

  O Estudo I consistiu em uma revisão de literatura narrativa de cunho qualitativo-

bibliográfico, com busca em banco de dados a fim de traçar as publicações acerca da Psicologia 

do Desenvolvimento Humano a partir do viés fenomenológico. Os Estudos II e III se 

constituíram como pesquisas teóricas de cunho qualitativo-bibliográfico, realizada de maneira 

exploratório-descritiva. Utilizou-se os procedimentos metodológicos descritos por Lima e 

Mioto (2007) acerca da pesquisa qualitativa bibliográfica. No Estudo II exploramos obras de 

Stein suas contribuições para fundamentar uma Psicologia do Desenvolvimento de cunho 

fenomenológico, abarcando temas como a constituição da pessoa humana e as esferas da 

causalidade e motivação. Por fim, no Estudo III apresentamos, a partir da discussão sobre a 

fronteira entre o animal e o humano como o especificamente humano pode ser considerado no 

processo de desenvolvimento. 
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ESTUDO I 

SOBRE A PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO E A 

FENOMENOLOGIA: UMA REVISÃO DE LITERATURA 

 

Introdução 

O estudo da Psicologia do Desenvolvimento, como descrita em manuais, tem como 

objetivo descrever, explicar e predizer o comportamento humano (Papalia et al., 2006). Esse 

campo do conhecimento concebe a ideia de desenvolvimento como algo contínuo à evolução, 

que caminha junto ao ciclo vital e que ocorre em diferentes campos da existência e afetado por 

diversos fatores, como a maturação biológica ou genética, o ambiente/meio, cultura, sociedade, 

práticas, interações. Na atualidade existem diversas perspectivas acerca do desenvolvimento 

humano com diferentes enfoques, como teorias ambientalistas, inatistas, construcionistas, 

sociointeracionistas, evolucionistas, psicanalítica etc. (Rabello & Passos, 2010). 

Considerando as principais e mais disseminadas tendências do desenvolvimento, e as 

que tomaremos com maior atenção neste estudo, temos o construcionismo de Piaget, a 

abordagem sociointeracionista de Vygotsky e a psicanálise de Winnicott. Dentre as teorias do 

desenvolvimento, podemos dizer que a mais citada e popular é a do psicólogo suíço Jean Piaget 

(1896-1980), que definiu o desenvolvimento como um movimento espontâneo, ligado ao 

processo global da embriogênese, ou seja, que diz respeito ao desenvolvimento do corpo, do 

sistema nervoso e das funções mentais que se finaliza na vida adulta. Piaget (1972) dividiu esse 

processo em estágios estruturados a partir da compreensão sobre o desenvolvimento das 

capacidades motoras, sensoriais, processos cognitivos, da linguagem e de função simbólica, 

ancorando-se na concepção de maturação e como dependente da embriogênese.  

Em contraste à concepção piagetiana, na visão sociointeracionista, o psicólogo russo 

Lev Vygotsky (1896-1934), considerou a influência da experiência e da cultura no processo de 

desenvolvimento como um fator de grande impacto, além de ter fortes bases 
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naturalistas/materialistas e biologicistas nas funções psicológicas, sendo estas um produto da 

atividade cerebral. O psicólogo russo conceitualizou o humano como uma síntese biológica, 

histórica e social e considerou o desenvolvimento como um processo de forças sociais e 

históricas, se organizando teoricamente em zonas de desenvolvimento das capacidades do 

sujeito e seu potencial alcance (Neves & Damiani, 2006; Rabello & Passos, 2010).  

Enquanto o expoente da Psicanálise, Sigmund Freud (1853-1939), que ao fundar sua 

teoria também descreveu aquilo que seria o alicerce de uma concepção psicanalítica do 

desenvolvimento humano. Freud teorizou acerca da constituição psíquica, retratado em suas 

obras, em especial “Três ensaios sobre a sexualidade” (1905), na qual elaborou a questão da 

sexualidade infantil e explorou o conceito de pulsão (Trieb) e instinto.  Freud propôs em sua 

teoria uma busca pela satisfação das pulsões e dos desejos pela criança, regulado pelos 

mecanismos de prazer e desprazer (Freud, 1905/1997; Zavaroni, Viana & Celes, 2007; Gracia-

Rosa, 2010). Na Psicanálise, Freud elaborou sobre a constituição psíquica e a formação da 

personalidade, apoiando-se nas questões em torno da sexualidade e no que denominou 

“complexo de Édipo”, processo que ocorre na infância. A teoria psicanalítica teve diversos 

expoentes que se aprofundaram e melhor desenvolveram questões referentes a infância, sendo 

um deles o psicanalista inglês Donald Winnicott (1896-1971).  

Winnicott, por meio de sua prática clínica como pediatra, trouxe o foco do 

desenvolvimento intrapsíquico da Psicanálise para o ambiente da criança e no conceito de 

integração, de modo que abandonou relativamente a abordagem dada por Freud ao conflito 

interno e as pulsões, bem como todo o processo do complexo de Édipo. Esse processo permitiu 

que Winnicott concebesse uma teoria do desenvolvimento, sem que fosse presa às pulsões e ao 

princípio do prazer (Loparic, 2006; Garcia-Roza, 2010).  

Assim, por meio dessa breve exposição, vemos uma certa divergência entre o 

pensamento de Piaget e Vygostky, cujo primeiro tem seu foco na maturação biológica, enquanto 



17 

 

o segundo se concentra nas influências sociais e históricas do desenvolvimento. Ainda, 

podemos acrescentar para esta discussão as contribuições de Freud e, na sequência, Winnicott, 

que pensou na perspectiva interna e externa do sujeito ligadas ao desenvolvimento, o processo 

de integração do sujeito e a sua constituição no ambiente, bem como suas relações estabelecidas. 

Todavia, ao traçarmos as principais teorias e conceitos dentro da Psicologia do desenvolvimento, 

percebemos uma grande lacuna de teorias ou perspectivas de cunho fenomenológico.  

Para entendermos qualquer tentativa de identificar uma Psicologia do Desenvolvimento 

de cunho fenomenológico, temos, porém, que dar um passo atrás e compreender a relação da 

Fenomenologia com a Psicologia. A Psicologia enquanto ciência nunca desenvolveu uma 

metodologia ou teoria própria ou teve seu objeto de estudo claramente definido, ao contrário, 

acabou incorporando noções das ciências naturais, bem como da sociologia científica (Goto, 

2015). Edmund Husserl (1859-1938), fundador da Fenomenologia, fez uma série de críticas a 

esse movimento dentro da Psicologia e atribuiu o positivismo e a crise das ciências como o 

grande problema do fracasso da Psicologia.  

Inúmeros autores buscaram estabelecer a Psicologia como uma disciplina filosófica 

fundamental (F. Brentano, W. Dilthey) ou como ciência da subjetividade (W. Wundt, G. T. 

Fechner), porém sem sucesso, mantendo a Psicologia como uma ciência confusa e ambígua. 

“Penso com toda seriedade”, afirmou Husserl, “que não existiu e jamais existirá uma ciência 

objetiva sobre o espírito, uma teoria objetiva sobre a alma, sendo objetiva no sentido de atribuir 

às almas e às comunidades pessoais uma existência nos âmbitos do espaço e do tempo” (Husserl, 

citado por Gómez-Heras, 1989, p.56).  Husserl buscou estabelecer a Fenomenologia como 

fundamento da Psicologia, por ser uma disciplina apriorística, rigorosa, universal e evidente, 

que possibilita uma fundamentação segura para o desenvolvimento de uma Psicologia 

empiricamente científica. Contudo, a Fenomenologia não se fundamentou de forma casual 
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explicativa, alicerçada no naturalismo materialista, mas sim em uma concepção intencional-

teleológica (Peres, 2014; Goto, Holanda & Costa, 2018). Ainda: 

A esse método ele chamou de Fenomenologia que não herda da ciência nem a 

problemática nem os métodos; não se trata para ela de descrever um conteúdo sobre o 

qual a ciência também se debruçaria, mas está em uma dimensão nova frente àquela do 

conhecimento natural (Moura, 1989, p.31). 

Então, Husserl buscou encontrar um fundamento para todas as ciências e para tal a Fe-

nomenologia se desenvolve na qualidade de teoria e método como alternativa para transcender 

à essas influências biologistas, psicologistas e historicistas. E, no caso da Psicologia, se pensar-

mos que “a física, a ciência da natureza no sentido habitual, é uma ciência empírica dos fatos 

materiais, da mesma forma a psicologia” deve ser “a ciência empírica (ciência da natureza) dos 

fatos espirituais” (Husserl, 1975, p.279). Isso porque, como analisa Husserl, somente o espírito 

e exclusivamente “o espírito existe em si mesmo e para si; só o espírito é autônomo e pode ser 

tratado com essa autonomia, de forma verdadeiramente racional e de modo radical (Gómez-

Heras, 1989, p.57). 

Diante disso Husserl desenvolveu na sua Fenomenologia uma Psicologia fenomenoló-

gica cujo objetivo consiste em estabelecer um novo fundamento para a Psicologia, que retoma 

as vivências psíquicas e reformula os principais conceitos e teorias. Isso nos possibilita repensar 

a própria noção de desenvolvimento humano, de modo que não se estabelece como uma abor-

dagem psicológica, mas sim, como uma ciência psicológica fundamental, não trataríamos mais 

do desenvolvimento de acordo com diferentes abordagens, mas de forma unitária. A Fenome-

nologia em sua fundamentação tem um espaço para a elaboração de uma psicologia fenomeno-

lógica, mas o espaço da fenomenologia dentro da Psicologia ainda está para ser construído, e 

não deve ser apenas como abordagem (Holanda, 2009; Goto, Holanda & Costa, 2018).  
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Cabe ressaltar que a Fenomenologia transcende às questões empíricas reducionistas da 

Psicologia. A proposta de Husserl é, portanto, unificar a Psicologia e as demais “ciências do 

espírito” (ciências humanas) em uma mesma égide epistemológica, que teriam como ciência 

apriorística/paradigmática, a psicologia fenomenológica. Husserl aponta alguns aspectos dessa 

psicologia fenomenológica, como seu caráter eidético, a intencionalidade da consciência como 

constituinte da psique, uma caracterização apriorística da psicologia e a base universal da psi-

que humana (Husserl, 1975; Cormanich & Castañon, 2018).  

A Psicologia fenomenológica também recebeu a atenção e as contribuições teóricas da 

aluna e discípula de Husserl, a filósofa Edith Stein (1889-1942), que teceu algumas considera-

ções sobre o tema. Podemos afirmar que Stein manteve o empreendimento fenomenológico de 

Husserl, principalmente em encontrar os fundamentos da subjetividade, tanto pela via transcen-

dental quanto pela via psicológica. Sobre suas questões filosófico-psicológicas, Stein estabele-

ceu um verdadeiro tratado em que sistematicamente procurou os fundamentos das ciências, 

principalmente o da Psicologia. Nesse sentido, com o recurso do método fenomenológico, de-

lineou os aspectos constitutivos do humano, apreendendo aquilo que é essencial a nós mesmos 

em nossos diferentes registros de vivências, seja o corporal, psíquico e espiritual. Essas análises 

podem ser recuperadas em suas obras “A Estrutura da Pessoa humana” (1932-33/1998), “Psi-

cologia e Ciências do Espírito: Contribuições para uma fundamentação filosófica” (1999) e 

“Introdução à Filosofia” (1920/2001); obras que a filósofa esboçou críticas sobre os fundamen-

tos da antropologia, pedagogia, psicologia e ciências sociais, oferecendo um arsenal conceitual 

relevante ao fundamento da filosofia, ciências do espírito e da própria Psicologia.  

A partir desse movimento, esse estudo tem como objetivo traçar por meio de um levan-

tamento de literatura quais são as contribuições teóricas publicadas sobre uma Psicologia do 

Desenvolvimento Humano de base fenomenológica. Compreendeu-se a necessidade de se fazer 

um levantamento das publicações da área para se desenvolver uma perspectiva fenomenológica 
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do desenvolvimento, que consiga, através de um método científico rigoroso propor um ideal de 

desenvolvimento humano que possua uma visão totalizante e integral do sujeito.  

 

Método 

Realizou-se uma revisão de literatura narrativa com busca em bancos de dados de cunho 

bibliográfico qualitativo. O levantamento do material foi realizado em julho de 2022 nas 

plataformas Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e o banco de dados 

da American Psychological Association (APA) – PsycNet com descritores em português 

“(psicologia) and (fenomenologia) and (“desenvolvimento” or “desenvolvimento humano”)” e 

em inglês “(psychology) and (phenomenology) and (“development” or “human development”)”, 

o que gerou resultados de artigos publicados em idiomas diversos. Não foi utilizada nenhuma 

ferramenta de filtragem oferecida pelas plataformas, como período, tipo de publicação ou língua. 

Essa escolha se deu pelo pequeno número de publicações sobre o tema do desenvolvimento 

ligados à Fenomenologia, segundo um breve levantamento prévio, de modo que foi escolhido 

realizar uma filtragem manual, a partir dos conteúdos apresentados, com o objetivo de abarcar 

o máximo de publicações possível. 

 Para a análise dos resultados recorremos ao método fenomenológico-empírico de 

Amedeo Giorgi (Giorgi & Sousa, 2010). O método de Giorgi, apesar de ser utilizado mais para 

pesquisas empírico-hermenêuticas, (Giorgi & Sousa, 2010; Feijoo & Goto, 2016; Goto, Costa 

& Schievano, 2019) tem como pressuposto explicitar a essência de um fenômeno pesquisado, 

ou seja, aquela característica essencial ou peculiar, nas mais diversas experiências vividas. 

Dessa maneira, pudemos aplicar o método fenomenológico-empírico objetivando encontrar nos 

mais diversos artigos as “unidades de significado” ou os “invariantes”, referente ao nosso 

fenômeno pesquisado.  
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O método fenomenológico-empírico de Giorgi (Giorgi & Sousa, 2010) consistiu nessa 

revisão sistemática em três passos básicos: leitura atenta dos artigos e identificação de 

“Unidades de Significado”; o segundo passo foi transformar as Unidades de Significado em 

“Expressões de Caráter Psicológico” ligadas ao fenômeno da pesquisa, ou seja, a questão do 

desenvolvimento humano e fenomenologia; para, no terceiro passo, por fim, determinar a 

“Estrutura Geral de Significados”, sendo destacados os aspectos peculiares (invariantes) de 

todas as expressões encontradas e também as particularidades (variantes), a fim de compreender 

a totalidade dos assuntos pesquisados, que foram listados como resultados, interpretados e 

apresentados suas análises e considerações dos artigos selecionados. 

  

Resultados e Discussão.  

Os resultados em número de publicações obtidos pelas buscas por banco de dados e por 

descritores estão descritos na Tabela 1. Foi encontrado um total de 1855 documentos para 

análise. Os 1855 documentos compilados por meio das buscas foram analisados através do 

programa Mendeley Desktop, onde foi realizada a exclusão dos artigos repetidos 

automaticamente com a ferramenta própria do programa além de exclusão manual de artigos 

com campos conflitantes não identificados pelo aplicativo, o que resultou na exclusão de 621 

conteúdos duplicados. 

Tabela 1 

 Número de resultados por base de dados  

 SciELO BVS LILACS PsycNet 

Descritores português 8 603 389 0 

Descritores inglês 18 682 47 108 

Número total por base de dados 26 1285 436 108 
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Número total de resultados  1855  

Exclusão de duplicados  1234   

 

O escopo final para análise de seleção foi constituído por 1234 publicações, que 

datavam desde 1945, em idiomas diversos, em que foram analisados título, resumo e 

disponibilidade online do texto na íntegra. Desse modo, adotou-se como critério de inclusão 

produções que se prestavam a algum estudo do desenvolvimento humano a partir de alguma 

perspectiva fenomenológica ou que traziam contribuições da Fenomenologia à teoria do 

desenvolvimento humano. As pesquisas que não atenderam a esses critérios foram excluídas, 

como demonstrado no fluxograma da Figura 1.  

 

A seleção final para leitura, análise e interpretação foi composta por 14 artigos da busca. 

Os artigos selecionados foram lidos na íntegra, visto que cada trabalho trazia consigo conteúdos 

Figura 1: Fluxograma de seleção dos artigos 
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referentes a Psicologia do Desenvolvimento e algum conteúdo referente a perspectiva 

fenomenológica. Para a análise descritiva do perfil dos artigos foram considerados o ano de 

publicação, autores e suas filiações institucionais, país de origem das pesquisas, idioma do 

artigo, revistas das publicações e delineamentos de pesquisa utilizados. 

A seleção final dos 14 artigos apresentou publicações referente ao tema apenas a partir 

de 1993 até o momento presente. Desse resultado, observamos que não existe uma constância 

de produção sobre o tema. Destacam-se os anos de 1994, 1999 e 2020 pela publicação de dois 

artigos cada que abordam a temática, o que ainda denota um baixo volume de publicações ao 

longo dos anos, o que evidencia a necessidade de maior enfoque acadêmico para a produção de 

pesquisas na área.  

Observa-se certa produtividade na década de 90 que soma seis publicações para o 

período, que coincide com a emergência da discussão da importância da teorização de uma 

“Psicologia do Desenvolvimento Humano” de cunho fenomenológico. Nota-se um período de 

2000-2014 com apenas duas publicações, o que expõe a baixa exploração e desenvolvimento 

deste campo para o período.  Contudo, notamos um movimento recente da última década, a 

partir de 2015, com a retomada da discussão da fenomenologia no campo do desenvolvimento 

humano como demonstrado pelas sete publicações desde então, o que resgata a discussão e 

movimenta o meio acadêmico para a importância da temática que tenta timidamente há três 

décadas se consolidar.  

Os 14 artigos contaram com um total de 21 autores, de modo que as produções têm 

majoritariamente autoria única, totalizando nove publicações. Acerca da produtividade 

referente ao tema do desenvolvimento humano, Simms (1993, 1994, 1999) conta com o maior 

número de publicações, totalizando três artigos, em que parte deles (Simms,1993, 1994) 

protagonizam uma discussão teórica entre as autoras com Johnson (1994); e Køppe (2008, 2021) 
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soma dois artigos, como autor e coautor. Os demais autores possuem uma publicação cada sobre 

o tema.  

Para análise da filiação institucional utilizamos apenas a instituição ligada ao primeiro 

autor. Observamos três publicações com filiação da Duquesne University referente a autora 

Simms, que possui um departamento na Universidade, inaugurado por Amedeo Giorgi (Smith, 

2010; Goto, 2022), que tem se dedicado aos estudos da Fenomenologia aplicada na Psicologia 

desde os anos de 1960. Além da University Of Copenhagen que soma igualmente três 

publicações (Køppe, 2008; Zahavi & Rochat, 2015; Roald, Pedersen, Levin & Køppe, 2021), o 

que indica um campo promissor para pesquisas de cunho fenomenológico para o 

desenvolvimento. Não foi observada concentração de publicações em outras instituições, mas 

uma publicação com autoria única e filiação dupla em Fordham University e University of 

Cologne (Kee, 2020).  

 Em relação aos países de origem dos artigos selecionados, temos seis publicações 

oriundas dos Estados Unidos, contudo uma delas é referente ao artigo de dupla filiação entre 

Estados Unidos e Alemanha; seguidos por quatro publicações provenientes da Dinamarca e 

acompanhados por Argentina, Brasil, Colômbia e Suíça com uma publicação cada. Soma-se, 

portanto, oito publicações provenientes exclusivamente do continente americano e cinco 

publicações exclusivamente europeias. Contudo, deve ser considerado o enviesamento desses 

resultados em vista dos bancos de dados escolhidos para realizar as buscas, de modo que a 

pesquisa contemplou preferencialmente recortes americanos e latino-americanos, e não 

expressa fielmente a produção global sobre o tema.  

 Da mesma forma, relacionado ao idioma das pesquisas, observa-se 11 estudos 

publicados em inglês, seguidos por dois artigos em espanhol e, em último, uma produção em 

português. Assim como o país de origem das publicações, o idioma dos estudos também sofre 

enviesamento devido a escolha de bancos de dados utilizados. Contudo, apontamos que as 
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publicações europeias estavam disponibilizadas em língua inglesa. A escolha por utilizar 

descritores em português e em inglês aumentam e democratizam o alcance das buscas realizadas, 

visto a internacionalização do inglês como principal idioma de produção científica. Todavia, 

reafirma-se a existência do viés da busca realizada nessa pesquisa que não intencionalmente 

privilegiou estudos com determinado recorte geográfico e linguístico. Lembramos também que 

nenhum artigo foi descartado pelo seu idioma.  

Foram observadas dez revistas diferentes em que foram realizadas as publicações, das 

quais foram consultados o Qualis, área do conhecimento e perfil de publicação das revistas. 

Das dez revistas, duas não possuem Qualis, as demais foram classificadas como periódicos de 

média relevância ou excelência. A área temática de concentração disposta pela Plataforma Su-

cupira é predominante na Psicologia. Chamamos atenção para a revista americana “The Huma-

nistic Psychologist” que concentrou quatro publicações, foi a única revista com Qualis de baixa 

relevância e área temática na Filosofia. Ressaltamos também o periódico “Journal of Theoreti-

cal and Philosophical Psychology” que apresentou duas publicações. O perfil de publicações 

aceito nos periódicos abarcam publicações diversas, tendo revistas com áreas mais específicas, 

como da psicanálise ou das ciências comportamentais.  

Quanto ao delineamento de pesquisa, demarcou-se que 13 publicações selecionadas são 

produções teóricas do tipo “ensaio” enquanto apenas um estudo selecionado é empírico (Roald 

et al., 2021). O perfil teórico das publicações proporciona um pontapé para a evolução futura 

do tema, de modo que deixa um amplo espectro de tópicos a serem ainda explorados. O baixo 

número de artigos empíricos anuncia o ainda estado emergente do campo e a necessidade de se 

desenvolver mais estudos na área. Outro fator a ser destacado é a pluralidade dos autores 

expressas nos ensaios, o que denota a falta de unidade teórica sobre o sentido que as discussões 

acerca do desenvolvimento humano devem seguir.  
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Análise descritivo-interpretativa.  

Dado o perfil descritivo dos artigos selecionados, seguimos para a análise descritivo-

interpretativa, seguindo o método fenomenológico-empírico. O escopo final de análise foi 

constituído por um corpus de 14 artigos dos quais foram analisados descritiva e 

interpretativamente. Para essa análise, os artigos foram lidos atentamente diversas vezes a fim 

de serem identificadas as “unidades de significados”, sendo, em seguida, agrupadas e 

transformadas em expressões com caráter psicológico, referente ao fenômeno pesquisado. 

Desse modo, foi possível chegar à “Estrutura Geral de Significados” como em: 1) A 

Fenomenologia como contribuição teórica ao pensamento de diversos autores e temas do 

desenvolvimento, e 2) As contribuições de uma Psicologia do Desenvolvimento 

Fenomenológica; como serão descritas a seguir.  

 

A Fenomenologia como contribuição teórica ao pensamento de diversos autores e temas 

do desenvolvimento. 

Dentro das teorias do desenvolvimento e seus expoentes, encontrou-se um grupo de 

estudos que se utilizaram de autores da fenomenologia ou da teoria fenomenológica com o 

intuito de melhor fundamentar e embasar essas perspectivas. Nessas publicações não se 

objetivou delinear uma psicologia do desenvolvimento humano de cunho fenomenológico, mas 

pensar as contribuições da fenomenologia para a compreensão do desenvolvimento.  

Heidegger é utilizado tanto para se pensar o ambiente na visão de Winnicott, como na 

concepção de Vygotsky, partindo da materialidade (Barreiro, 2013; Moro, 2016). Contudo, 

Barreiro (2013) explora questões da criação do self e as compara com a construção de Dasein 

na teórica heideggeriana. Barreiro (2013) fala também sobre a relação com o outro nesse 

processo de formação do self, como a relação mãe-bebê e a noção de cuidado, e como a abertura 

desse self para o mundo é compartilhada, para tal se fundamenta na Fenomenologia Existencial.  
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Por outro lado, em Moro (2016) essa noção de mundo e ambiente em Heidegger é olhada 

como uma forma de complementar a noção materialista-cultural da teoria do desenvolvimento 

criada por Vygotsky, aqui ancorada em noções antropológicas fortemente enraizadas numa 

noção marxista que compreende a influência e impactos da cultura e ambiente no 

desenvolvimento infantil. As contribuições de Heidegger são aplicadas para se refletir a relação 

dessa criança com o mundo material ao seu redor. 

Do mesmo modo em que se foi pensado o ambiente, Bareiro (2013) e Køppe (2008) 

pensam sobre self e psique respectivamente. Contudo Køppe (2008) buscou apresentar a noção 

de psique, como algo que produz sentido sobre o mundo e se desenvolve ainda no período pré-

verbal da infância. Portanto, a partir de diferentes vieses sobre a emergência deste fenômeno na 

infância, o autor passou pela psicanálise, fenomenologia, semântica e evolucionismo/biologia.  

Kee (2020) apresenta o gesto de apontar e o contextualiza dentro das noções de 

desenvolvimento que perpassam os âmbitos físico, cognitivo, de linguagem, cultura e imitação. 

A partir da visão da fenomenologia tece sobre a importância da corporeidade e como o 

desenvolvimento não se dá de forma dualista/dicotômica, mas integralmente, e que o 

desenvolvimento cognitivo está ligado ao desenvolvimento corporal. Gallagher e Meltzoff 

(1996), também tem o foco voltado à questão da corporeidade, trazendo a concepção de 

Merleau-Ponty para discutir a ideia de esquema corporal e imagem corporal, além da imitação, 

aplicando esses conceitos aos estudos de crianças com membros fantasma e como isso também 

afeta na construção de seus esquemas corporais, que são produtos do desenvolvimento.  

 

As contribuições de uma Psicologia do Desenvolvimento Fenomenológica. 

Da mesma forma em que os autores da fenomenologia foram usados em prol de 

estabelecer contribuições para outras teorias, pode-se pensar quais as contribuições podem 
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apresentar para a constituição de uma Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento 

Humano.  

Deste modo é discutido, sem consenso teórico, as influências de Daniel Stern (1934-

2012), psiquiatra e psicanalista, para se pensar uma Psicologia Fenomenológica do 

Desenvolvimento (Simms, 1993, 1994; Johnson, 1994). Simms (1993) apresenta as 

contribuições de Stern sobre desenvolvimento como um avanço das concepções preconizadas 

por Merleau-Ponty sobre a criança e a percepção do mundo.  Posteriormente esse artigo é 

contraposto por Johnson (1994), que tece críticas às fundamentações de Stern, seus métodos de 

pesquisa e suas teorizações de fundamentação do “eu”. A autora aponta que Stern pode ecoar 

os conceitos de Merleau-Ponty, mas que seus experimentos são negligentes e não olham para a 

experiência infantil como fenômeno central, mas sim projeções adultas sobre o infantil e os 

atravessamentos culturais na interpretação e análise da infância.  Ao que Simms (1994) rebate 

como a capacidade da Fenomenologia de questionar os pressupostos científicos e as concepções 

por trás das noções de infantil, bem como tece críticas às concepções das ciências naturais, e 

todos os fatores que circunscrevem a existência humana e devem ser levados em consideração 

na discussão de uma psicologia do desenvolvimento, especialmente de cunho fenomenológico.  

Merleau-Ponty aparece como autor da fenomenologia exponente da temática do 

desenvolvimento (Simms, 1993, 1994; Peña & Canal, 2020). Porém, Peña & Canal (2020) 

exploram a questão da corporeidade e do desenvolvimento físico apresentado pelo autor como 

contribuição à Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento. Nesse estudo o corpo é o 

protagonista, bem como as questões do desenvolvimento físico e motor e a corporeidade como 

forma de integração e percepção das sensações do mundo. Os autores apresentam críticas às 

visões dicotômicas entre mente-corpo, defendem a noção de unidade e totalidade do ser, bem 

como tecem a reflexão sobre o desenvolvimento corporal em humanos e animais e a questão 

do instinto.  
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Outra temática que surgiu foi sobre a consciência fenomenológica. As contribuições de 

Bertelsen (1999) apontam a questão da consciência fenomenológica a partir da análise de 

inúmeros estudos empíricos com crianças. São consideradas nesse estudo a direção e a 

intencionalidade da consciência em experimentos que não tinham um fim fenomenológico, 

contrapostos a estudos que tinham essa finalidade, mostrando indícios de uma noção contínua 

de consciência, direcionada e intencional, que rompe as ideias de estágios e estratificações 

apresentadas por outras teorias.  Contudo, apresenta uma tentativa de estruturação de tipos de 

intencionalidade característicos para diferentes faixas etárias e aponta a importância da criação 

de um modelo estruturado de desenvolvimento da consciência fenomenológica em crianças.  

Sobre uma tentativa de estruturação e periodização, Ceron-Litvoc & Messas (2019) 

apresentam um estudo sobre a questão da temporalidade no primeiro ano de vida em que se 

baseiam em Piaget e na psicopatologia fenomenológica a fim de elaborar uma noção 

fenomenológica da temporalidade. Considerou-se questões cognitivas, motoras e a vivência da 

temporalidade para o adulto e o bebê. Foi proposto um esquema dessa vivência classificada por 

meses sobre o primeiro ano de vida, esboçando essa estruturação. Apesar desses modelos 

baseados em periodização que estabelecem estágios/etapas serem considerados conceitos mais 

atrelados ao naturalismo, o estudo se propôs a um esboço de cunho fenomenológico.  

Ainda nessa tentativa de estruturação e periodização de esferas do desenvolvimento e 

com influência teórica de Stern, Roald et al. (2021) apresenta, também por meio do único artigo 

empírico fundamentado em Amedeo Giorgi, o conceito de atmosferas no desenvolvimento, 

como referente a esferas de interação e afetação. Essas atmosferas seriam produtoras de sentidos 

para as relações e seu entorno. A partir desse conceito e de observações de bebês de diferentes 

idades, fundamentaram uma periodização inicial sobre como essas atmosferas se estabelecem 

nos primeiros meses de vida da criança.  
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Mais uma tentativa de periodização do desenvolvimento num viés fenomenológico é o 

estudo sobre empatia e compartilhamento de Zahavi & Rochat (2015). Aqui os autores 

exploram o conceito de empatia, até mesmo passando por Stein, e sua relação com o 

compartilhamento no processo de desenvolvimento. A partir desse movimento estruturam em 

etapas como se dá o compartilhamento ao longo do desenvolvimento da criança, de suas 

estruturas mais simples nos primeiros meses de vida, aos atos mais complexos na segunda 

infância que dizem respeito a processos de identificação, inclusão, exclusão, preconceito.  

Simms (1999) elabora um ensaio sobre a necessidade de um delineamento de uma 

Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento. A autora reflete sobre a reconstrução desse 

campo do conhecimento pensando questões teóricas em Piaget e Merleau-Ponty. Pontua que 

diferente das concepções piagetianas, a criança não é um ser insuficiente e precisa ter sua 

experiência olhada como fenômeno em si, não como ser inferior, primitivo e próximo do 

selvagem. É pontuado pela autora a necessidade de uma reformulação cultural, metodológica e 

filosófica com fundamentação hermenêutica e antropológica para se compreender o mundo da 

criança ao invés de se classificar capacidades cognitivas e biológicas. 

Foi observado que entre os artigos da seleção autores como Stern, Piaget e Merleau-

Ponty e até Heidegger foram citados para se pensar a questão do desenvolvimento. Os autores 

de fora da fenomenologia trazem as contribuições para pensarmos as questões biologicistas, 

como pontuado em Piaget e da cultura como descrito em Vygotsky, enquanto Winnicott e Stern, 

expoentes da psicanálise, se aproximam mais da perspectiva fenomenológica em suas 

exposições, apesar de não terem uma fundamentação na fenomenologia. Mesmo que ainda 

exista um debate e discordância entre as publicações, denota-se a importância da movimentação 

dessa temática no meio acadêmico.  

Observamos a predominância da fenomenologia existencial como ponto de partida para 

olhar o desenvolvimento humano. Seja um olhar pela corporeidade e percepção exploradas na 
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concepção Merleau-pontyana, ou as concepções de mundo e Dasein heideggerianas. Por mais 

que se denotou a necessidade de teorização de uma concepção fenomenológica do 

desenvolvimento, não foi possível, por meio das publicações selecionadas, averiguar um 

processo de teorização de uma psicologia do desenvolvimento fundada em uma psicologia 

fenomenológica, ou fundamentada em Stein. Analisou-se, porém, um improfícuo movimento 

de utilização de autores diversos para se fundamentar concepções do desenvolvimento sem 

raízes sólidas no alicerce da Fenomenologia.  

 

Considerações Gerais 

  Observamos por meio desse estudo a emergência e a necessidade de exploração sobre 

o tema da Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento Humano evidenciado pelo pequeno 

número de artigos que abordaram a temática. Ainda, notamos uma maior concentração de 

publicações na língua inglesa e nos Estados Unidos, o que também se deve ao recorte de busca 

realizado. Podemos estabelecer como ponto fraco do estudo e sugestão para pesquisas futuras 

a ampliação de bancos de dados, a fim de abarcar uma maior quantidade de estudos 

internacionais e possivelmente aumentar o escopo final de análise, o que também permitiria um 

perfil global sobre o desenvolvimento do tema. Por fim, percebemos ainda que a maioria dos 

materiais foram publicados em periódicos de excelência, contudo uma das limitações do escopo 

selecionado é se restringirem majoritariamente à ensaios teóricos.  

 Quanto a análise dos artigos, concebemos duas unidades de sentido, sendo elas 

separadas em contribuições que a Fenomenologia poderia oferecer à outras teorias do 

desenvolvimento, e outra, sobre o que poderia ser elaborado dentro de uma possível Psicologia 

do Desenvolvimento de cunho fenomenológico. Felizmente, as obras com o intuito de produzir 

algo no campo da Fenomenologia são superiores em número às obras que objetivam apenas 

traçar contribuições para outras teorias. Contudo essas publicações ainda possuem um caráter 
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muito divergente, assim não propõem uma Psicologia Fenomenológica de fato, mas às 

contribuições que podem oferecer possibilidades futuras. Não encontramos nenhuma pesquisa 

ou trabalho que evidencie a fenomenologia de Edith Stein como fundamento ou aporte de uma 

possível “Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento”. Diferentemente, existe um 

predomínio da visão mais existencialista da fenomenologia, e não a tentativa de realizar a 

construção de uma Psicologia do desenvolvimento de base fenomenológica.  

Por fim, concluímos por meio dessa pesquisa que existe de fato a necessidade de maior 

investimento em pesquisas e exploração no tema, seja em estudos teorizando acerca de uma 

Psicologia do Desenvolvimento com uma fundação cientificamente rigorosa na Fenomenologia, 

seja estudos de cunho mais empírico. Esse campo do conhecimento, apesar de discutido há 

décadas, continua emergente e descuidado academicamente.  
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ESTUDO II 

CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS DE EDITH STEIN À PSICOLOGIA DO 

DESENVOLVIMENTO HUMANO. 

 

Introdução 

O desenvolvimento humano, que tem sido descrito em manuais gerais como aquelas 

mudanças na maneira como pensamos e nos comportamos, conforme crescemos e 

envelhecemos (Leman et al., 2019); é um tópico de destaque das investigações da Psicologia, 

analisado a partir de diferentes teorias e concepções de sujeito. É um assunto em movimento, 

porque esse processo de desenvolvimento humano, psicológico, tem sido abordado por 

diferentes aportes teóricos e interpretações diversas.  Consideradas as distintas perspectivas 

teóricas do desenvolvimento humano produzidas pela Psicologia, podemos destacar que elas 

apresentam limitações e avanços. Dentre as abordagens psicológicas, vemos diversas 

contradições e antagonismos teóricos, ainda, muitas delas carecem de uma compreensão que 

considere o ser humano de modo integral e, ao mesmo tempo, em sua especificidade. 

Ao afirmarmos sobre as limitações das concepções sobre as atuais teorias do 

desenvolvimento humano, temos em vista o entendimento dos argumentos que estão nos seus 

fundamentos, ou seja, as suas bases epistemológicas e quais “visões de homem” 

(Weltanschauung) que determinam as concepções e práticas. O modelo científico que rege a 

Psicologia desde os seus primórdios científicos, consolidada enquanto ciência independente em 

meados século XIX, é um modelo teórico de fundamentação naturalista e positivista, o que nos 

gera implicações na concepção de humano e quais esferas do desenvolvimento são relevantes 

nessas abordagens. Podemos dizer que as ciências positivas valorizam o saber científico físico-

matemático e quantificável (Santos, 2021). 
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O Positivismo surgiu como resultado e consequência histórico-epistemológico do 

dualismo entre corpo e mente proposto pelo filósofo R. Descartes, além da prosperidade das 

contribuições advindas da chamada “revolução cientifica”. Esse movimento filosófico 

direcionou o ideal de se desenvolver as investigações no modelo fisicalista, ou seja, de cunho 

natural-empírico, que reduz o fenômeno ao que pode ser capturado por um meio físico/material. 

A partir do dualismo cartesiano, a filosofia e, consequentemente, as ciências naturais voltaram 

seu foco à realidade material, ao método científico, negligenciando questões de cunho psíquico 

e espiritual (no sentido filosófico do termo, relacionado aos processos próprios da lógica e da 

racionalidade), propriamente ditos, sendo essas esferas rejeitadas por se estabelecerem em um 

outro domínio ontológico.  

Nesse contexto, tivemos a ascensão de uma Psicologia experimental, anunciada pela 

psicofísica e pelo psicologismo1 , que explicitou os fenômenos psíquicos como alicerce das 

representações mentais, por exemplo. Outro destaque foi o foco nas sensações corporais como 

fonte do psiquismo, baseando-se numa concepção cindida de sujeito, em que natureza e 

consciência são objetos desconectados; caracterizando-se como naturalismo. As vertentes 

psicológicas que transcendem as relações físico-materiais, que se propõem a uma ciência 

própria do psíquico e a investigar a subjetividade são descartadas pela Psicologia científico-

natural (Moraes, 2016; Cardoso & Massimi, 2017; Peres, 2019).  

Cabe lembrar que a própria Psicologia, em seus primórdios no Ocidente, apareceu na 

Grécia antiga, como campo de conhecimento da Filosofia nascente, caracterizando-se como 

uma reflexão sobre a alma, ou seja, daquela dimensão viva que se diferenciava daquela do corpo. 

Esses estudos sobre a alma, ao longo da Idade Média e sob a influência do Cristianismo nas 

questões filosóficas, foram também relacionados à questão do espírito, ganhando conotações 

 
1 Psicologismo foi uma corrente dentro da Psicologia em seus primórdios enquanto ciência independente, forte-
mente relacionada com as ciências naturalistas e positivistas, pode ser definida como a redução de âmbitos do 
conhecimento e fenômenos à psicologia, a redução de fenômenos não psicológicos a algo meramente psicológico 
(Vollet, 2012; Peres, 2017). 
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teológico-religiosas. Com o avanço filosófico e, posteriormente, científico na modernidade, 

iniciou-se um distanciamento desse sentido teológico-religioso, com a sedimentação da 

concepção de dualismo entre corpo e mente, assim como o uso da palavra “mente” para 

descrever os domínios do espírito. Todo esse processo histórico, culminou no modelo científico 

positivista e naturalista e cujas consequências epistemológicas levou a Psicologia enquanto 

disciplina independente.  

Ainda, distanciou-se da concepção inicial de Psicologia como uma investigação racional 

da alma (psique) humana, voltando-se agora para os fenômenos naturais passíveis de 

mensuração por meio de métodos científico-naturalistas; desvirtuando de seu objetivo 

originário (Bello, 2004; Moraes, 2016). Assim, uma outra “visão de humano” se impôs à 

Psicologia, promovendo-a a uma ciência dos meros fatos psicológicos, limitando-a a uma 

compreensão do psíquico reduzido ao material, físico e natural, constituindo então a partir de 

uma visão recortada e reducionista de humano, mesmo considerando os fatores sociais e 

históricos nesse processo. “Meras ciências de fatos fazem meros homens de fatos” (Husserl, 

1954/2012, p. 03).  

Entrementes à Psicologia, outras diferentes concepções terão seu foco e particularidades, 

se pensarmos na Psicanálise, por exemplo. No entanto, mesmo na Psicanálise encontraremos 

também uma certa ênfase na corporeidade ligada aos impulsos (Trieb), para depois ocorrer uma 

interiorização deles, considerado o foco no inconsciente. Apesar de não adotar o método 

científico, ou seja, uma posição positivista, temos em sua concepção de humano um naturalismo 

arraigado, que se expandiu para sua noção de desenvolvimento, mesmo tendo apresentado uma 

ênfase mais significativa nos processos internos, psicológicos (Santos, 2021). Da mesma 

maneira podemos examinar as teorias comportamentais e histórico-culturais, pois ao considerar 

o ambiente e suas influências no sujeito, mantem-se o posicionamento naturalista, igualando a 

psique humana às mesmas condições do mundo natural. Todas elas, por fim, se constituem 



36 

 

enquanto teorias fortemente ligadas e limitadas ao que está dado – o que pode ser apreendido 

pelos sentidos – um objetivismo naturalista (Santos, 2021).  

Diferentemente do dominante modelo positivista, surgiu então a Fenomenologia, uma 

filosofia fundada por E. Husserl no início do século XIX, que apareceu com sérias críticas a 

essa concepção positivista e naturalista. Desse modo, a Fenomenologia buscou compreender os 

fenômenos para além de “meros fatos”, ou seja, a partir das relações de sentido, que são 

produtoras de interpretações. Entendendo a Fenomenologia como uma “ciência de fenômenos”, 

Husserl ampliou a investigação dos fenômenos pelas ciências e pela filosofia, porque por 

“diferente que seja o sentido da palavra fenômeno em todos esses discursos, e que significações 

outras ainda possa ter, é certo que também a fenomenologia se refere a todos esses ‘fenômenos’, 

[...], mas numa orientação inteiramente outra [...]” (Husserl, 1913/2006, p. 25). 

Ainda, a Fenomenologia de Husserl também criticou a concepção dualista, superada a 

partir da concepção da intencionalidade da consciência. Husserl, fundamentado na máxima 

psicologista de F. Brentano sobre a intencionalidade da consciência, de que toda consciência, é 

consciência de algo, ampliou e fundamentou esse conceito de origem psicológica. Husserl 

discorreu sobre o “a priori da correlação” dessa intencionalidade, o que implica no fato de que 

a consciência como modo próprio do existir humano está sempre correlato para com o mundo; 

assim como o mundo está sempre correlato, como para ser apreendido pela consciência, de 

modo que se co-constituem. A realidade não está no mundo, ou no sujeito, mas na (cor)relação 

entre ambos (Cardoso & Massimi, 2017; Goto, Holanda & Costa, 2018; Santos, 2021). A 

consciência humana está sempre intencionalmente voltada para algo, numa estrutura 

denominada de “noético-noemática”, devido sua especificidade ontológica e psicológica de 

estabelecer correlações entre si e com o mundo (Moraes, 2016; Sacrini, 2018). 

Partindo dessa premissa, como exposto por Sacrini (2018), Husserl teorizou a realidade 

classificando-a em diferentes domínios, como das coisas físicas, da natureza animada (no que 
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tange o corpo vivo) e da consciência (racionalidade/espírito); ordenando-as em estratos de 

complexidade. Nesses estratos, temos que a natureza física se constitui como o solo fundante 

material e sobre a qual se ordena a natureza animada/orgânica, enquanto a esfera do espírito diz 

respeito a própria constituição do ser. A natureza física é caracterizada por objetos físicos e 

naturais do mundo, que pode contar com a natureza orgânica/animada (aquilo que tem vida) 

que é constituída por um corpo material  e que é essa a realidade na qual operam o corpo e a 

psique; e por fim, a esfera espiritual como um domínio ontológico autônomo na qual temos os 

atos volitivos, a motivação, e toda as produções culturais intersubjetivas. 

Cabe ressaltar que para Husserl a esfera espiritual é um campo específico que extrapola 

as limitações ontológicas e, consequentemente epistemológicas das ciências naturais, porque 

não pode ser entendida pelas leis da natureza, causalidade e determinismo, devendo ter um 

próprio domínio. Husserl concluiu que a esfera espiritual não pertence ao mesmo estrato da 

natureza física, pois não se organiza sobre os níveis anteriores, mas possui um domínio 

ontológico autônomo. Com isso, Husserl defendeu a separação entre “ciências da natureza” e 

“ciências do espírito”, contra a subordinação e absorção das “ciências do espírito” pelas 

“ciências da natureza” (Bello, 2014). Acerca esse posicionamento, Stein também afirma que:  

A ciência da natureza (física, química, biologia no sentido mais amplo da ciência dos 

seres vivos, que inclui também a psicologia empírica) descreve os objetos da natureza e 

tenta explicar causalmente sua origem real. A ontologia da natureza tenta descobrir a 

essência e a estrutura categórica desses objetos. E a "filosofia da natureza" ou – para 

evitar esse termo suspeito – a fenomenologia da natureza, mostra como se constituem 

na natureza tais objetos e assim esclarecer sobre o procedimento daquelas ciências 
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«dogmáticas» que não prestam ou precisam prestar contas de seus métodos para si 

mesmas2 (Stein, 1917/2005, pp.174-1745, tradução nossa). 

Portanto, enquanto a natureza física e animada se orienta pelas ciências naturais, para 

Husserl e Stein, sua discípula, o campo do espírito deve se orientar, diferentemente, pela 

“orientação personalista”. Como analisam, as ciências naturais possuem um predicado espaço-

temporal, isso significa que é ordenada objetivamente no domínio da realidade efetiva, porém 

carece de subjetivação, e abarcam somente determinados aspectos da existência, quer sejam os 

físicos/materiais, passíveis de quantificação. Nesse sentido, podemos considerar que o 

naturalismo acaba por reduzir tudo às interações físicas causais, incluindo a esfera espiritual.  

Na orientação personalista, conforme analisam Husserl e Stein, aquilo que é próprio do 

espírito é de um caráter ontológico fundante peculiar, diferentes daquelas propriedades 

emergentes da natureza física e psicofísica. Nessa região espiritual não é negada uma correlação 

entre corpo e o ambiente natural, mas aqui estes não são fundamentais para compreender o que 

é próprio dessa região, ou seja, as relações próprias do sujeito e sua inserção social e cultural. 

“Não se pode”, conforme ponderou Husserl, “partindo do biológico, do natural, alcançar o 

conhecimento do subjetivo, da vida mesma, aquela é vivida que é sentida com sentido”, porque 

“natureza é, por essência, simples existência fatual e, com isso, fato da simples experiência 

externa” (Husserl, 1923-24/2014, p. 08). Então, admitir somente as ciências naturais na análise 

do ser humano, sozinhas, por si só, é insuficiente para compreender relações interpessoais, pelo 

fato de não poderem ser examinadas e submetidas às leis naturais, da dimensão físico/material 

(Sacrini 2018).   

 
2 La ciencia de la naturaleza (física, química, biología en el más amplio sentido de ciencia de los seres vivos que 
incluye también la psicología empírica) describe los objetos de la naturaleza e intenta explicar causalmente su 
procedencia real. La ontología de la naturaliza intenta descubrir la esencia y la estructura categorial de estos 
objetos! Y la «filosofía de la naturaleza» o -para evitar este término sospechoso- la fenomenología de la natura-
leza, muestra cómo se constituyen en la conciencia tales objetos y con ello da una clave esclarecedora sobre el 
proceder de aquellas ciencias «dogmáticas» que no rinden ni necesitan rendir cuenta de sus métodos a sí mismas 
(Stein, 1917/2005, pp.174-1745). 
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A “orientação naturalista” das ciências naturais depende da apreensão do mundo físico, 

enquanto a “orientação personalista”, que não exige nenhuma abstração metódica como o 

naturalismo, possibilita-nos uma apreensão de dados do mundo muito mais rica no âmbito 

qualitativo.  Na orientação personalista, podemos encontrar os sujeitos em uma relação com o 

mundo repleto de qualidades subjetivas, que não são apreendidas pelas vias do naturalismo. A 

orientação personalista é a aquela que se guia não pelos nexos físico-causais (orientação 

naturalista), mas sim pelos nexos finalistas ou pelos “motivos”. Desse modo, como mostra 

Husserl (1952/2005), nós humanos estamos vivendo no mundo, sempre dotados também de 

qualidades subjetivas (sentimentos, valores, juízos, projetos, etc.) em uma relação intrínseca de 

motivação com o mundo (com as coisas do mundo) e com os outros (intersubjetivos).  

Assim, por exemplo, ao escutarmos o som de um violino não nos damos conta dos 

“estímulos sonoros” (para acessar isso necessitamos de aparelhos, objetivações teóricas), mas, 

de maneira originária, ao escutar o violino já nos damos conta da beleza, da graça, do agrado 

ou mesmo de desagrado. Isso significa que temos emoções, sentimentos, valores, lembranças, 

decisões, etc. Ainda, depois podemos dos debruçar e perguntar: que som é esse? De onde vem? 

E, ainda querer e buscar aprender a tocar esse instrumento, etc. Algo similar acontece com os 

atos do desejo e com os atos práticos. Nesse exemplo, é possível compreender que não existe 

apenas uma relação causal entre as coisas, como se fossemos apenas uma realidade da natureza 

(objetivados), mas existe também uma relação de motivação, onde as coisas e os outros que nos 

apresentam não são “meras coisas”, diferentemente são coisas como outros humanos como nós 

e que são vivenciadas por nós. 

É desse modo que a Fenomenologia prioriza a orientação personalista sobre a naturalista, 

visto que na atitude personalista abarca a dimensão propriamente humana (Sacrini 2018). 

Porque mesmo o ser humano estando inserido no espaço-tempo objetivo (corpo físico), sendo 

um ser vivo, animado, por possuir uma vida sensível (corpo vivo) que se estende como vida 
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psíquica, mesmo tendo-a localizada no cérebro e assim, submetido a leis causais da natureza 

física; ainda existe, todavia, certa autonomia (psicofísica/puramente psíquica) psicológica, pois 

na vida psíquica há uma regulação que transcende os dados sensíveis recebidos pelo corpo, ou 

seja, uma estrutura temporal da consciência. Como mostra Husserl, “nem toda funcionalidade 

legalmente regulada na esfera factual é causalidade. O fluxo da vida psíquica tem sua unidade 

em si mesmo [...] por necessidade eidética, a vida psíquica é um fluxo; obviamente, portanto, 

falta nela qualquer coisa análoga à forma espacial enquanto forma de realidades que existem de 

modo possivelmente inalterado” (Husserl, 1952/2005, § 32).  

Portanto, nos fica evidente que uma concepção teórica que se baseia somente em 

ciências da natureza não pode teorizar de maneira definitiva uma Psicologia do 

desenvolvimento humano, uma vez que acabam por não considerar o especificamente humano. 

É nesse sentido que apontamos o fracasso da pretensão e das tentativas da universalização das 

propostas explicativas dessas psicologias naturalistas, porque não conseguem abordar de 

maneira adequada e própria a complexidade e a condição paradoxal do fenômeno humano, 

tratando-o apenas do ponto de vista da dependência causal (leis causais), sejam psicofísicas ou 

psicossociais. 

Diante dessa questão é que a Fenomenologia nos surge como a possibilidade de uma 

outra e nova ciência psicológica, ciência fenomenológica, que aparece vocacionada na tarefa 

de recuperar aquilo que é o autêntico ser do humano, na sua condição mais própria de humano, 

pessoa humana e, capaz de conhecer rigorosamente a natureza pessoal e comunitária da 

humanidade. Ainda, possibilita-nos uma ciência psicológica que, a partir de uma racionalidade 

e método fenomenológico pode alcançar as “leis” a priori do humano, aquelas que dão 

sustentação à clarificação racional (eidético) do fato empírico psicológico. Logo, pode auxiliar-

nos a compreender o fenômeno do desenvolvimento humano considerando o sujeito de forma 

integral, natural e espiritual. 
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Edith Stein, discípula de Husserl, em suas investigações fenomenológicas também 

abordou a questão da fundamentação da Psicologia, enquanto uma ciência que se diferencia 

daquelas “ciências naturais” e “ciências do espírito”. Sobre isso discorreu então sobre a 

estrutura da pessoa humana, buscando sua estrutura fundante e o específico do humano, 

erguendo, por assim dizer, uma antropologia filosófica (Santos, 2021).  

A questão da ciência psicológica estava entre os assuntos investigados por Stein, porque 

desde seus primeiros estudos acadêmicos, ou seja, desde que estudou psicologia com William 

Stern nos anos de 1911-1912, Stein revelou sua decepção com essa disciplina que, segundo nos 

relata, não conseguia forjar um aparato conceitual consistente que garantisse sua autonomia 

científica. “Todos os meus estudos em Psicologia me tinham convencido apenas que essa 

ciência estava nos primeiros balbucios”, comentou Stein (2018), e que, “faltava-lhe o 

fundamento indispensável de conceitos de base clarificados, e ela própria não estava em 

condições de forjar para si tais conceitos” (Stein, 2018, p. 277). E, por outro lado, Stein 

encontrara na Fenomenologia uma base mais concreta a partir da qual era capaz de enfrentar as 

questões que, para ela, permaneciam sem resposta na Psicologia tradicional. Isso porque a 

Fenomenologia “consistia especificamente nesse trabalho de clarificação e porque, nesse 

campo, se forjavam desde o início as ferramentas intelectuais de que se necessitava” (Stein, 

2018, p. 277). 

Por isso, apostamos que uma perspectiva baseada na Fenomenologia, mais 

especificamente na fenomenologia antropológica, que tem sua essência e “visão de humano” 

definidos, e o considera integralmente. Não se delimita, portanto, à mera descrição física e de 

capacidades, o que nos é comum aos animais, dotados de corporeidade e instintos, mas 

considera a região espiritual do humano, sua motivação. Então, quando pensamos em uma 

descrição do desenvolvimento humano devemos, sem dúvida, cruzar o limite entre o animal 

(natural) e o humano (espiritual), porque corremos o risco de ficarmos reféns de uma “zoologia” 
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do conhecimento. Propomos, deste modo, a necessidade de uma reformulação da Psicologia do 

desenvolvimento convencional, no sentido de se estabelecer uma Psicologia fenomenológica 

do desenvolvimento. 

Todavia, para esse empreendimento, temos nesse estudo como objetivo traçar as contri-

buições teóricas da filósofa e fenomenóloga Edith Stein para se pensar as bases de uma Psico-

logia do Desenvolvimento do especificamente humano. Existe, conforme verificado no estudo 

anterior, uma lacuna acadêmica no que tange as publicações voltadas ao Desenvolvimento Hu-

mano dentro da perspectiva fenomenológica. Por isso, este estudo, corrobora para uma funda-

mentação de uma teoria do desenvolvimento fenomenológica. A Fenomenologia é um campo 

do conhecimento que em seu escopo pretende uma unificação da ciência psicológica, e nos 

mostra uma solução frente à “crise” do modelo positivista. A Fenomenologia permite ainda 

promovermos uma reorientação das ciências a partir de uma fundamentação fenomenológica, 

restabelecendo assim a crença na racionalidade que, com rigor científico, pode abordar as ques-

tões referentes ao sentido da existência. Com isso, também esperamos que os impactos dessa 

outra possibilidade de Psicologia do desenvolvimento, ultrapassem as implicações meramente 

teóricas da Psicologia, de modo a fundamentar e movimentar as questões pedagógicas, educa-

cionais e psicoterapêuticas. 

Então, para o desenvolvimento desse estudo recorremos à pesquisa qualitativa de cunho 

teórico-bibliográfico, o que nos permitiu uma caracterização mais afinada do objeto de estudo, 

ou seja, a questão da fundamentação antropológico-fenomenológica da psicologia do desenvol-

vimento, realizada de maneira exploratório-descritiva. Utilizamos assim os procedimentos me-

todológicos descritos por Lima e Mioto (2007) acerca da pesquisa qualitativa teórico-bibliográ-

fica, considerando, portanto, a construção do estudo e delineamento da questão específica aqui 

tratada; a coleta do material; a análise do conteúdo, a partir do estudo crítico e, por fim, uma 

síntese integradora do material coletado e analisado. 
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 A coleta de material de análise contempla a literatura publicada sobre o tema, tendo o 

embasamento específico nas obras de Stein e comentadores. Foram utilizadas como fontes de 

pesquisa as obras “Sobre o problema da empatia” (1917/2005), “Causalidade Psíquica” (1918-

21/2005), “Introdução à Filosofia” (1920/2005), “Ato e Potência” (1931/2007), “A Estrutura da 

Pessoa Humana” (1932-33/1998). A análise do material revisitou a vida pessoal, intelectual e 

obra de Edith Stein, em especial o período filosófico fenomenológico, bem como sua descrição 

fenomenológica-antropológica acerca da pessoa humana, a caracterização de causalidade e 

motivação, suas considerações acerca da constituição do sujeito humano, a formação da pessoa 

e suas contribuições acerca do desenvolvimento humano.  

 

 Edith Stein: mulher, filosofa, mártir. 

Edith Stein foi uma filósofa, fenomenóloga, monja, discípula de Husserl, que nasceu em 

1891 em Breslau no seio de uma família judia. Em 1911 ingressou na Universidade de Breslau, 

momento histórico este em que o ambiente acadêmico era majoritariamente masculino. Na uni-

versidade iniciou os estudos germânicos e nutriu interesse pela Literatura e Psicologia, que 

naquele período, e ainda hoje, era considerada pelo viés teórico como ciência natural e experi-

mental. Nesse período teve a oportunidade de entrar em contato com os escritos de E. Husserl 

acerca dos fundamentos da Psicologia e ciências do espírito, que lhe foram de profundo inte-

resse (Stein, 2018).  

Ao perceber as insuficiências epistemológicas e metodológicas da Psicologia, resolveu 

em 1913 se mudar para Gottingen para estudar diretamente com Husserl, principalmente após 

ler o segundo volume de “Investigações Lógicas”. Podemos dizer que sua mudança para nova 

cidade e o início do novo ciclo de estudos lhe garantiu uma vida acadêmica intensa. “Creio que 

só aqueles que estudaram lá entre 1905 e 1914”, nos disse Stein, “durante o curto florescer da 

escola fenomenológica de Gottingen, podem compreender tudo o que esse nome faz vibrar em 
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nós” (Stein, 2018, p. 199). Stein participou ativamente dos círculos de estudiosos da Fenome-

nologia, onde teve contato com teóricos como Adolf Reinach (primeiro assistente de Husserl), 

Max Scheler, Martin Heidegger, Roman Ingraden, entre outros. Nesse percurso acadêmico, 

Stein sempre buscou a verdade e se preocupou com o ser humano e sua inserção na sociedade, 

ainda se interessou e se envolveu com questões relacionadas ao direito de voto das mulheres, 

reforma pedagógica e participou de uma associação feminina de estudantes (Antúnez, Carneiro 

& Goto, 2018; Bello, 2014; Rocha, 2014).  

Enquanto Stein trabalhava em sua tese doutoral sobre a questão da empatia, iniciou-se 

a I Guerra Mundial, quando interrompeu seus estudos e se voluntariou como enfermeira na 

Cruz Vermelha alemã, mesmo sem o consentimento de sua mãe. Foi enviada à Áustria em 1915 

para cuidar de feridos de guerra e ali decidiu apenas continuar sua vida pessoal ao fim da guerra. 

Nesse período vivenciou o sofrimento e a dor humana, o que impactou em seu trabalho sobre a 

empatia e sua forma de olhar para o fenômeno. Ainda no mesmo ano retornou à vida acadêmica, 

momento que Husserl foi nomeado professor titular da Universidade de Freiburg e a escolheu 

como assistente, que tinha como atribuições organizar seus inúmeros manuscritos e ministrar 

cursos preparatórios de Fenomenologia para os estudantes (Stein, 2018).  

Logo em 1917, defendeu sua tese intitulada “Sobre o problema da empatia” (Zum Pro-

blem der Einfühlung) sendo então a segunda mulher na Alemanha a defender um doutorado em 

filosofia3. Stein, em sua tese, descreve a experiência da empatia como uma vivência não-origi-

nária, mas para tal, necessitou traçar uma descrição sobre a estrutura da pessoa humana. Após 

sua tese doutoral sobre a empatia, Stein dedicou-se a outros estudos que compuseram a obra 

“Contribuições a Fundamentação Filosófica da Psicologia e das Ciências Humanas” (Beiträge 

 
3 Não há unanimidade teórica se Stein foi a primeira ou segunda mulher na Alemanha a obter um doutorado em 
Filosofia. Aponta-se que Hedwig Conrad-Martius, também fenomenóloga e sob orientação de Husserl, teria sido 
a primeira mulher a obter o título no país em torno de 1912 (Rocha, 2014; Sberga, 2017). 
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zur philosophischen Begründung der Psycologie und der Geisteswissenschaften), como “Cau-

salidade Psíquica” (Psychische Kausalität) e “Individuo e Comunidade” (Individuum und Ge-

meinschaft). No texto “Causalidade Psíquica”, o primeiro estudo após sua tese doutoral, Stein 

faz uma série de críticas a Psicologia científica, e através do seu trabalho evidenciou o processo 

da consciência e a distinção entre a vida sensível e a vida espiritual, o que corroborou para 

rompimento com a lógica naturalista. Em “Indivíduo e Comunidade”, texto seguinte de Stein, 

vemos reflexos do pós-guerra em suas produções, que se evidenciam nos tópicos sobre o indi-

víduo e a comunidade social (Stein, 1932-33/2005). 

Em outra obra, “Introdução à Filosofia” (1920/2005), Stein abarca o problema filosófico 

do conhecimento e inicia a fundamentação antropológica da pessoa humana (desenvolve a ideia 

de subjetividade tripartida), apresenta a distinção entre psique e espírito e aborda questões sobre 

as ciências naturais (Urkiza & Sancho, 2005; Cardoso & Massimi, 2017; Santos, 2021). Esse é 

um período caracterizado pelas suas produções fenomenológicas, porém de anos difíceis para 

Stein, devido ao fim caótico da I Guerra, a perda de seu amigo Reinach e a dificuldade de 

ingresso na cátedra.  

Esse foi um momento em que se aprofundou na leitura de São Tomás de Aquino, Teresa 

D’Ávila e João da Cruz; uma época que Stein estava indiferente aos problemas religiosos do 

judaísmo, o que perdurava desde sua adolescência. Todavia, ao entrar em contato com esses 

autores encontrou novo sentido no filosófico-religioso, que a levou a se converter ao catoli-

cismo, em 1921. Essa foi uma decisão difícil, pois sua família, em especial sua mãe, nunca 

aceitaram bem essa decisão. Os escritos de Stein a partir de 1922 são fortemente marcados pela 

sua experiência religiosa (Urkiza & Sancho, 2005; Antúnez, Carneiro & Goto, 2018; Rocha, 

2014).  
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Em 1923, Stein aceitou o cargo de professora de literatura alemã no Instituto de Forma-

ção de Professores Santa Madalena das dominicanas de Spira, o que desencadeou em suas fa-

mosas conferências nos anos de 1930 sobre o papel da vocação da mulher e do homem, além 

de aprofundar em temas de caráter social, pedagógico e moral. Stein escreveu sobre o papel e 

a vocação da mulher em um momento de surgimento do movimento feminista, o que era uma 

temática extremamente provocadora no contexto alemão da década de 30, além da ascensão do 

nazismo no país (Bello, 2014; Rocha, 2014). Também escreveu sobre a formação humana já 

em um momento de maturidade teórica, após sua conversão ao catolicismo.  

Stein desenvolveu uma compreensão fenomenológico-antropológica da pessoa na obra 

“Estrutura da pessoa humana” (1932-33/1998) que visou fundamentar sua concepção pedagó-

gica. Diferente das demais teorias pedagógicas que se fundamentam em ciências da natureza, 

Stein passou a discorrer sobre o ato pedagógico, considerando a estrutura da pessoa e o essen-

cialmente humano. Para isso, utilizou o método fenomenológico que a possibilitou traçar con-

siderações e críticas sobre as demais “visões de homem” que são limitadas e não contemplam 

a pessoa em sua integralidade; críticas ao idealismo, à psicanálise e a filosofia existencial, bem 

como desenvolveu a questão da constituição da subjetividade humana. Essa obra foi publicada 

durante a ascensão do regime nazista na Alemanha. Na sequência, temos a obra “Potência e 

ato” que trata da questão da matéria e da forma, explicitando quem é esse sujeito humano e 

como acontece a sua constituição e desenvolve sua subjetividade (Sberga & Massimi, 2013; 

Sberga, 2015; Cardoso & Massimi, 2017; Savian Filho, 2021). 

Ainda em 1932, Stein não conseguiu a livre docência em Freiburg e nem em Breslau, 

enfrentou problemas na sua inserção acadêmica, encarando a impossibilidade da carreira uni-

versitária, principalmente por ser mulher e agora por ser de origem judia, uma vez que o país 

sofria com a ideologia nazista. Dessa maneira, Stein aceitou o magistério no Instituto Superior 

de Pedagogia Científica de Münster. Porém, em 1933 o Nacional Socialismo decretou que os 
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não arianos fossem exonerados dos cargos públicos e, apesar de sua conversão ao catolicismo, 

não podia mais ser docente. Dada a situação, Stein decidiu seguir o sonho que nutria desde a 

sua conversão de ingressar no Carmelo, ainda no mesmo ano, adotou o nome de irmã Teresa 

Benedita da Cruz (Bello, 2014; Goto & Moraes, 2015; Rocha, 2014). 

No convento deu continuidade a suas pesquisas filosóficas e, em 1936, trabalhava no 

manuscrito de “Ser finito e ser eterno” em uma tentativa de uma aproximação ao sentido do ser. 

Em 1936, Stein recebeu a notícia da morte de sua mãe e, em 1938, da morte de Husserl, o que 

a abalou profundamente. Logo depois resolveu se transferir para o mosteiro Echt na Holanda, 

também a fim de escapar da captura dos soldados nazistas, porém acabou sendo presa com sua 

irmã Rosa Stein pela polícia nazista. Foram levadas como prisioneiras para o campo de Aus-

chwitz, onde foram mortas em 1942 em uma câmara de gás (Antúnez, Carneiro & Goto, 2018; 

Bello, 2014; Rocha, 2014). 

Muitos dos escritos de Stein ficaram perdidos ou demoraram anos até serem organizados 

e publicados devido ao regime nazista. Em suas obras, Stein foi fiel a fenomenologia husserli-

ana e nunca se afastou substancialmente do método proposto por Husserl, mesmo quando sua 

pesquisa se afastava em temáticas, a autora também buscou sua autonomia em seu pensamento 

filosófico, desenvolvendo em suas investigações, uma visão integral do ser humano (Antúnez, 

Carneiro & Goto, 2018; Bello, 2014; Rocha 2014). 

 

A estrutura da pessoa humana: uma análise antropológico-fenomenológica de Stein. 

 Edith Stein, ao longo de suas obras procurou fundamentar sua visão integral do ser hu-

mano bem como suas estruturas fundantes. Como discutido anteriormente, toda compreensão 

teórica carrega consigo uma base antropológica que a fundamenta. Stein compreendia essa vi-

são indissociável da pessoa humana como resultado de uma antropologia fenomenológica, em 
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que, baseada no método fenomenológico de Husserl, buscou responder “O que é o homem?”, 

evidenciando o essencialmente humano.  

Esse questionamento surgiu desde suas investigações sobre a empatia, mas tomou forma 

definitiva quando Stein (1932-33/1998), voltou sua atenção para o processo formativo do su-

jeito, momento em que defendia que uma pedagogia que não estava fundada em uma “visão de 

homem”, construía castelos na areia. Do mesmo modo, Goto e Moraes (2015) levam essa pre-

missa para o campo da Psicologia enquanto ciência, propondo que uma Psicologia não deveria 

estar fundada sobre a égide de uma “visão de homem” atrelada ao naturalismo, como lhe é 

comum, e que não o considera em sua integralidade – e aqui ressaltamos a necessidade de uma 

visão que busque o especificamente humano – pois, acertadamente, tem sido uma Psicologia 

fadada ao fracasso. Essa ideia é corroborada por Stein, uma vez que uma Psicologia fundamen-

tada a partir de uma lógica fisicalista materialista não consegue abarcar o elemento qualitativos 

e constitutivos da vida psíquica, o essencialmente humano, ou seja, o que está para além dos 

atos meramente instintivos. E, da mesma forma, seguindo outras vertentes teóricas, e adotar 

posicionamentos voltados para os impactos do meio social, oferece igualmente uma visão limi-

tada de humano.  Reduzir a Psicologia aos fenômenos sociais, também não leva em conta a 

constituição humana em sua especificidade (Santos, 2021).   

A antropologia fenomenológica descrita por Stein (1932-33/1998) é resultado de uma 

ciência rigorosa e universal, de uma ciência autêntica do ser humano. Não é uma antropologia 

no sentido científico-natural, considerando a limitação dessas antropologias baseadas nas ciên-

cias da natureza, e que não levavam em consideração o fator da individualidade dos sujeitos. A 

ciência naturalista, como mostrou Stein (1920/2005; 1932-33/1998), fracassou com a humani-

dade, abrindo campo para as ciências do espírito explorarem a concepção de humano orientada 

por uma perspectiva individual-concreta. 
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Stein em suas investigações acerca da estrutura humana, fundamentada pelo método 

fenomenológico de seu mestre Husserl, chegou a uma ciência universal do espírito humano. 

Mas para isso a fenomenóloga contemplou questões relacionadas à corporeidade e à vida 

subjetiva do sujeito, traçando a diferença entre esses âmbitos e compreendendo as distinções 

do campo subjetivo entre psique e espírito. Nesse percurso analítico-descritivo, Stein 

desenvolveu, então, uma concepção tripartida do sujeito, concebendo-o como constituído por 

uma dimensão corpórea, psíquica e espiritual, ou seja, três esferas constitutivas do ser humano. 

Cabe ressaltar que tal concepção é meramente didática e, pois, em verdade, temos corpo e alma, 

onde toda alma está ligada a um corpo vivo e não há alma sem corpo (Stein, 1917/2005; Sberga 

& Massimi, 2013). 

Comecemos então pela esfera corpórea, responsável pelas sensações e percepções do 

mundo, passando pela psique, esfera na qual processamos as percepções, afetos, cognição, e 

por fim, a esfera espiritual, referente a liberdade, volição, inteligência (Santos, 2021). Stein 

(1917/2005; 1931/2007) começa descrevendo o nosso corpo como algo inserido no mundo 

físico, mas que possui a capacidade de perceber o mundo, se trata de um corpo material que se 

apresenta ao mundo e é dotado da capacidade de o experienciar, ou seja, um “corpo vivo” (Leib). 

O corpo, enquanto matéria, físico, limita-se espaço-temporalmente, e compartilha enquanto 

espécie matéria de mesma natureza e potências.  

Podemos definir, portanto, o corpo vivo como um órgão material da vontade e da ex-

pressão, cujo papel desempenhado se relaciona com o exterior e a sua manifestação, através do 

qual exercemos nossas capacidades sensoriais e processos corporais (Santos, 2021). Todavia, o 

corpo vivo é vivo porque está ligado à uma alma. Nessa direção passou a questionar Stein 

(1920/2005): “O que é alma?” E, assim afirmou que “até agora temos acompanhado toda a vida 

da pessoa, incluindo a vida da alma, numa direção – de certa forma apenas – para o exterior. 
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Com efeito, toda a vida espiritual é orientada para fora, é um acolhimento do mundo” 4 (Stein, 

1920/2005, p. 811, tradução nossa). É preciso agora tomá-la como uma dimensão extracorpórea, 

constituída por psique e espírito, uma vez que é possível constatar que não há corpo vivo e sem 

alma, como não há alma sem corpo vivo; do mesmo modo o corpo apresenta-se como expressão 

da vida da alma (Stein, 1920/2005; Sberga & Massimi, 2013).  

Esse corpo vivo, dotado de alma, tem uma dimensão denominada psique, que “é 

entendida como uma realidade no mundo, enquanto a consciência – puramente concebida – é 

privada e oposta à conexão de tudo o que existe – como aquilo para o qual está aí” 5 (Stein, 

1920/2005, p.789, tradução nossa). Temos aqui uma distinção entre o psíquico e a consciência, 

sendo a consciência o âmbito da vivência pura, enquanto o psíquico o âmbito da realidade que 

se manifesta nas vivências e nos conteúdos (Stein, 1918-21/2005). A psique é essa dimensão, 

que compartilhamos com os animais, enquanto processamento das vivências e dos afetos, que 

nos permite ter consciência do mundo real, mas não necessariamente “ter consciência”, no 

sentido de ato e conteúdo do mundo.  

Compreendemos então, segundo Stein que a alma se situa como uma unidade 

substancial e que é constituída análoga à coisa física (Stein, 1917/2005), ao mesmo tempo que 

não se iguala à psique. Por isso, Stein avança ainda mais, em busca do especificamente humano, 

ou seja, a dimensão do espírito; a região que nos diferencia dos animais (Sberga & Massimi, 

2013). Como afirmou Stein (1920/2005, p. 327), “sujeito é de onde brota a vida espiritual”, 

porque não seria possível um sujeito humano sem esfera espiritual, sendo isso o que lhe é de 

particular e, ao mesmo tempo, o pressuposto para se constituir enquanto pessoa humana. Nesse 

sentido, para Stein, então: 

 
4 ¿Qué es el alma? Hasta ahora hemos ido siguiendo toda la vida de la persona, incluida la vida del ánimo, en 
dirección -en cierto modo única- hacia el exterior. En efecto, toda la vida espiritual está orientada hacia el exterior, 
es un recibir al mundo (Stein, 1920/2005, p.811). 
5 Se entiende por psique una realidad en el mundo, mientras que la conciencia -concebida en pureza- está sus-
traída y contrapuesta a la conexión de todo lo existente -como aquello para lo cual esto es ahí (Stein, 1918-
21/2005, p.789). 
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"Espírito" aqui é entendido como espírito pessoal, e o que o caracteriza é a 

intelectualidade e a liberdade. Ser intelectual caracterizamos antes como ser 

transparente e aberto. Ser transparente significa estar consciente de si mesmo, mas não 

em uma apatia pelas sensações, mas em liberdade e clareza. "Liberdade" aqui significa 

a possibilidade de se libertar de si mesmo de uma certa maneira, e confrontar-se como 

um estranho, um objeto, e "clareza" significa a possibilidade de "intuir-se", de 

"conhecer-se". "Ser", é dizer, o sujeito que vive em seus "atos" e também nesta vida. 

"Ser aberto" significa algo diferente de receber a si mesmo, enfrentá-lo, voltar-se 

"intencionalmente". A vida espiritual era equivalente à intencionalidade, e os "atos" ao 

próprio voltar-se a um objeto 6 (Stein, 1931/2007, p.418, tradução nossa). 

A vida espiritual pressupõe um movimento interno e a capacidade de estar ciente do 

outro e de si. Assim, a atividade intelectual desenvolve-se na dimensão espiritual da pessoa, 

podendo ser mais ou menos desenvolvida. E essas dimensões constitutivas do sujeito só podem 

aflorar no curso do desenvolvimento, assim como as condições sob as quais uma pessoa cresce 

e decide-se, impactando na sua constituição e na sua formação.  

Stein, ao longo de suas obras, tem compreendido que a alma humana é formada pelas 

dimensões da psique e do espírito, e que essas são relacionadas entre si e com a corporeidade, 

não existindo isoladamente, mas em integralidade e harmonia. Todavia, é necessário reconhecer 

as particularidades das duas esferas da alma. Em suas descrições, Stein identifica que tanto a 

psique, quanto o espírito são regidos por “forças” distintas, possuindo assim leis próprias. 

Conclui que a esfera psíquica se legaliza a partir da causalidade, ou seja, está ligada ao mundo 

 
6 "Espíritu" aquí es entendido como espíritu personal, y lo que lo caracteriza son intelectualidad y libertad. Ser 
intelectual lo hemos caracterizado antes como ser transparente y abierto. Ser transparente significa ser consciente 
de sí mismo, pero no en una apatia según las sensaciones, sino en libertad y claridad. "Libertad" significa aquí la 
posibilidad de liberarse de sí mismo en cierto modo, y enfrentarse como a un extraño, a un objeto, y "claridad" 
significa la posibilidad de "intuirse", de "conocerse". "Ser", es decir, el sujeto que vive en sus "actos" y además 
esta vida. "Ser abierto" significa algo diferente que recibirse a sí mismo, enfrentarse a él, volverse a él "intencional 
mente". Vida espiritual nos era equivalente a intencionalidad, y "actos" al actual volverse a un objeto (Stein, 
1931/2007, p.418). 
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físico, natural, cedendo às leis da natureza psicofísica (havendo, porém, uma distinção entre 

causalidade física e causalidade psíquica, há uma analogia, mas seus mecanismos não são 

iguais); enquanto a esfera espiritual se mobiliza frente a motivação, que consiste em um ato 

voluntário que se dirige a algo. Segundo sua acepção, a esfera causal se caracteriza por ser 

passiva, enquanto a esfera da motivação, ativa. Além disso, Stein destacou a motivação como 

atividade própria da pessoa humana, justamente por apresentar recursos para romper os 

determinismos psicofísicos da causalidade. Assim, temos uma subordinação do princípio da 

causalidade pelas leis da motivação.  

Esse é um ponto fundamental para compreendermos o processo de desenvolvimento das 

estruturas subjetivas constitutivas do sujeito, e principalmente para lançar novas questões 

referentes ao desenvolvimento humano, uma vez que essa concepção antropológica 

fenomenológica de Stein nos permitiu chegar a uma ciência universal do humano (Cardoso & 

Massimi, 2017; Schievano, 2019; Santos, 2021).  

 

A Causalidade psíquica: consequências na Psicologia moderna. 

A questão da causalidade e motivação foi problematizada na Psicologia primeiro por W. 

Dilthey em sua obra “Ideais para uma Psicologia Descritiva e Analítica” (1894/2011), em que 

explorou a questão da ordem do domínio das ciências do espírito (ciências humanas) e as 

ciências naturais. “Nós explicamos a natureza, compreendemos a vida psíquica” (Dilthey, 

1894/2011, p.29).  O tema da causalidade psíquica manteve-se no alvo de especulações dentro 

da filosofia e psicologia, mas ganhou notoriedade com a ascensão do positivismo no século 

XIX na tentativa de submeter o ser humano às leis da natureza, às leis da causalidade psíquica. 

Passou então a atribuir à causalidade a lei geral que rege a dimensão da psique (Bello, 2014; 

Peres, 2019). Stein pontua que,   
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A lei causal geral, pode ser compreendida como: “Todo acontecer psíquico está 

condicionado de modo causal", é claro que não é suficiente para decidir sobre a questão 

da determinação do psíquico, ou para decidir se o estado correspondente se faz 

determinado claro e distintamente pela série de estados precedentes e é calculável a 

partir deles 7 (Stein, 1918-21/2005, p246, tradução nossa). 

Como se sabe, a causalidade tem sua origem epistemológica na filosofia do empirismo, 

baseado no dualismo cartesiano de mente-corpo, mas foi assumido definitivamente pelo 

positivismo a partir do modelo científico-natural. No que tange a questão da Psicologia, 

algumas concepções teóricas podem tomar a causalidade de forma mais determinista que outras, 

mas de maneira geral, podemos afirmar que a maioria delas concebem a psique como uma 

estrutura que pertence ao mundo real e está inserida na realidade material/natural (Cardoso & 

Massimi, 2017; Santos, 2021).  

Essa concepção parte da descrição da natureza de forma estratificada, composta de 

matéria física que pode fundar, abrigar e desenvolver não somente a vida orgânica, mas também 

a psíquica. Como uma realidade material que realiza interações causais, ou seja, interações que 

dependem do ambiente físico a sua volta, essa realidade física/material pode ser apreendida por 

organismos psíquicos, que além de serem capazes de perceber essa realidade, podem manipular 

e reagir a ela. A psique, então, será descrita pelos psicólogos modernos como uma realidade 

anímica, similar as coisas transcendentes, mas como uma consciência concebida através dessa 

causalidade (Moraes, 2016; Sacrini 2018) 

Ainda, vão conceber a psique enquanto uma dimensão que possui seus fenômenos 

específicos, que podem ser caracterizados pelos sentimentos vitais e experiências (que se 

tornam vivências após serem processadas pela consciência). É interessante notar que os 

 
7 La ley causal general, que podemos enunciar de la siguiente manera: "Todo acontecer psíquico está condicio-
nado de modo causal", no basta, claro está, para decidir acerca de la cuestión de la determinación de lo psíquico, 
o para decidir si el correspondiente estado se halla determinado clara y distintamente por la serie de estados 
precedentes y si es calculable a partir de ellos (Stein, 1918-21/2005, p246). 
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sentimentos, por sua vez, são dotados de uma certa intencionalidade, o que é característico do 

campo espiritual, como destaca Stein, mas a intencionalidade presente nos sentimentos pode 

ser considerada de um nível inferior, passiva, o que diferenciaria da intencionalidade própria 

dos fenômenos espirituais, que são dotados de sentido. Isso significa que os fenômenos próprios 

do psíquico estão sujeitos, de fato, às leis causais da natureza física/material, mas não há uma 

subordinação do psíquico como defendido pela psicologia científico-natural. A gênese da 

psique, está, portanto, na realidade natural (Bello, 2015; Peres, 2019). 

Como vimos, corpo é composto de matéria, e, assim como a psique, está inserido na 

realidade material e regido por leis causais. Contudo, como analisa Husserl (1913/2006) sua 

capacidade de perceber o mundo por meio dos sentidos o distingue de mera coisa material. 

Existe, portanto, uma correlação entre os estímulos provenientes do contexto causal e as 

sensações apresentadas no corpo, que são reações corporais. A objetivação dos organismos se 

dá por meio dessas correlações causais, que são resultado da interação entre a circunstância 

material e os estados sensíveis. Considerar apenas essa dimensão desconsidera os estratos 

superiores, especificamente humanos e, de forma reducionista, coloca a consciência refém dos 

dados sensíveis, o que subjuga e prende a vida psíquica à existência material objetivada. A vida 

psíquica é constituída da esfera da psique, mas não somente, o que significa que não pode ser 

reduzida às sensações corporais, e às leis de estímulo e reação (Sacrini, 2018). Então, ser 

consciente é também sentir e ter consciência do que se sente, o psíquico tem consciência de si 

e do sentir (Stein, 1931/2007).  

Aqui, temos então uma correlação entre psique e corporeidade, sujeitas às mesmas leis 

causais, porém com características que lhe são próprias, da causalidade psíquica, o que não 

significa que também não se vinculem ao espírito, uma vez que, a alma está sempre correlata a 

uma estrutura psicofísica (Stein, 1920/2005; Santos, 2021). A causalidade da psique se relaciona 
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com a estrutura física corporal e com a estrutura espiritual.  Partindo do mundo físico, através 

da corporeidade percebemos o mundo ao nosso redor,  

O corpo vivo, independentemente de suas qualidades sensíveis, tem uma qualidade que, 

como tal, ocupa toda a sua extensão, mas que não se encontra em nenhuma mera coisa 

espacial: a impressionabilidade, a capacidade de ser portador de sensações atuais ou – 

como preferimos dizer, distinguindo-as das sensações não localizadas no modo 

corpóreo, como os dados da vida e as sensações auditivas 8 (Stein, 1920/2005, p.790, 

tradução nossa). 

Assim, o corpo físico, dotado de suas capacidades sensíveis, apreende o mundo por meio 

da percepção. E, sobre a percepção, Stein nos diz que:   

Podemos afirmar que a coisa percebida "incide em nossos sentidos". Considerando as 

coisas com mais cuidado, a coisa não o faz em seu estado pleno. Toda percepção é 

percepção de um certo ponto de vista. O sujeito que percebe está em qualquer caso no 

centro da orientação e vê que o mundo espacial se es tende ao seu redor. Toda coisa 

corpóreo-espacial volta para ele uma certa faceta, e essa faceta, percebida em um sentido 

específico, é a qual incide propriamente os sentidos, enquanto as facetas ocultas de seu 

olhar, e também o interior da coisa, são apreendidos apenas conjuntamente, e somente 

graças à apreensão unitária, que abarca o que é percebido adequadamente e o que é 

percebido em conjuntamente, eles participam do caráter existencial 9 (Stein, 1920/2005, 

p.736, tradução nossa). 

 
8 El cuerpo vivo, independientemente de sus cualidades sensibles, posee una cualidad que, en cuanto tal, ocupa 
toda su extensión, pero que no se halla en ninguna mera cosa espacial: la impresionabilidad, la capacidad de ser 
portador de sensaciones actuales o -como preferimos decir, distinguiéndolas de las sensaciones no localizadas en 
modo corpóreo como los datos de la vida y del oído- sensaciones'" (Stein, 1920/2005, p.790). 
9 Podemos afirmar que la cosa percibida "incide en nuestros sentidos". Considerando las cosas más detenida-
mente, la cosa no lo hace en su estado pleno. Toda percepción es percepción desde un determinado punto de vista. 
El sujeto percipiente se halla en cualquier caso en el centro de la orientación y ve que el mundo espacial se 
extiende em tomo suyo. Toda cosa corpóreo-espacial vuelve hacia él una determinada faceta, y esta faceta, perci-
bida en sentido específico, es la que incide propiamente en los sentidos, mientras que las facetas escondidas a su 
mirada, e igualmente el interior de la cosa, son aprendidas tan sólo conjuntamente, y únicamente gracias a la 
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O que nos interessa é o papel funcional da sensação enquanto constitutiva da percepção. 

A percepção contínua de informações sensoriais do mundo se une numa síntese que são as 

vivências. As vivências são estímulos corporalmente percebidos e processados na psique en-

quanto experiência, se tornam vivências a partir do processamento consciente do espírito pelas 

leis da motivação. Cada pessoa tem a capacidade de perceber o mundo e produzir vivências a 

partir de sua percepção. Na psique, as vivências ocorrem em fluxo temporal, que se relacionam 

pela causalidade e são afetadas por uma esfera vital10 – temos aqui os fenômenos característicos 

da “esfera psíquica”. Quando as vivências se sedimentam, constroem tendências e disposições 

capazes de modificar e determinar as capacidades subjetivas (Stein, 1920/2005; Bello, 2015; 

Moraes, 2016; Sacrini 2018). 

A experiência (Erfahrung) diz respeito à percepção sensível mais imediata, mais 

limitada, ou seja, o que a psique capta imediatamente das percepções sensíveis corporais, 

enquanto a vivência (Erlebnis) está ligada à consciência das experiências, ou seja, ao fluxo 

temporal da consciência, desde as vivências originárias (vivenciada pelo ato) às não-originárias, 

como a empatia (Gómez, 2019). A vivência ocorre na natureza humana, o que a faz possuir uma 

causa natural, ou seja, ser regida pela causalidade, o que faz com que a consciência seja 

controlada, parcialmente, pelas leis naturais; mas, ao mesmo tempo está vinculada à motivação, 

ao espírito, não podendo assim estar sob o total controle das leis naturais. O que não podemos 

fazer, como as ciências naturalistas e positivistas o fazem, é tomar esse fato como verdade 

absoluta e universal, e submeter toda a realidade humana consciente às leis naturais (Peres, 

2019).  

 

aprehensión unitaria, que abarca lo percibido propiamente y lo percibido conjuntamente, participan en el carácter 
existencial (Stein, 1931/2005, p.736). 
10 A esfera vital é um âmbito que transcende a realidade material e está relacionada com a energia/força vital do 

sujeito, e tem poder de afetar o processo psíquico causal da pessoa (através de qualidades ligadas a esses estados 

vitais). Podemos considerar também a esfera vital como um anteparo fundante para o fluxo de vivências da psique 

(Bello, 2015; Santos, 2021).  
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 Então, a causalidade psíquica e causalidade física são distintas, enquanto a causali-

dade física está relacionada a realidade material e suas relações de causa e reação no campo 

físico, a causalidade psíquica diz respeito a esse fluxo de vivências, o que faz com que não se 

constitua como uma causalidade exata. Como exemplificado na passagem de Stein:  

Parece que a causalidade se psíquica difere da causalidade física, pois nesta última a 

unidade do acontecer causal se exerce através da conexão total da natureza material, 

conexão da qual emergem as coisas particulares como centros do acontecer, enquanto 

na primeira estamos limitados ao estados psíquicos de um indivíduo que, como substrato 

do acontecer causal, corresponde à totalidade da matéria, enquanto suas qualidades se 

destacam como centros individuais análogos às coisas11 (Stein, 1918-21/2005, pp.139-

240, tradução nossa). 

 A vivência se apresenta a cada sujeito como um ato e se dá em fluxo temporal contínuo. 

Para distinguir fluxo de consciência e a psique precisamos compreender que estados psíquicos 

são apreendidos por atos de consciência, ou seja, o movimento de dar-se conta de algo, e as 

vivências são a consciência da experiência do mundo (Bello, 2014; Santos, 2021).  

 Os atos/ações são ligados às leis da causalidade, visto que ocorrem no mundo natural, 

são processados imediatamente enquanto experiência pela psique, convertidos em vivência a 

partir da consciência deles pelo espírito e integrados no fluxo de vivências da consciência (su-

jeitos a sofrerem influências da esfera vital). Causalidade e motivação estão entrelaçadas, o 

conteúdo externo do mundo está em contato com o conteúdo interno do sujeito. A esfera vital, 

a partir dos seus sentimentos vitais, pode impactar o sujeito e como se coloca e age no mundo, 

de forma particular para cada pessoa. A psique é atravessada pela dimensão espiritual, estão 

 
11 Parece que la causalidad psíquica se diferencia de la causalidad física, por cuanto en esta última la unidad del 
acontecer causal se ejerce a través de la conexión total de la naturaleza material, conexión de la cual emergen 
las cosas particulares como centros del acontecer, mientras que en la primera nos vemos limitados a los estados 
psíquicos de un individuo que, como sustrato del acontecer causal, corresponde a la totalidad de la materia, 
mientras que sus cualidades se destacan como centros individuales análogos a las cosas (Stein, 1918-21/2005, 
pp.139-240). 
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interligadas entre si e com a dimensão corporal. Uma psicologia fundamentada em bases sólidas 

não pode ignorar a constituição integral da pessoa humana (Bello, 2014; Moraes, 2016; Cardoso 

& Massimi, 2017; Santos, 2021).  

 

A Motivação: por uma psicologia mais humana. 

O vínculo entre motivação e ciências do espírito (ciências humanas) já aparece, como 

vimos, como tema nos escritos psicológicos de Dilthey, quando considera que não se apreende 

um fato psicológico por leis naturais, mas pelas motivações dos agentes envolvidos (Dilthey, 

1894/2011). E assim, considerando a impossibilidade de abarcar as ciências humanas por meio 

das premissas das ciências naturais, vemos a necessidade da aplicação de um método das 

ciências humanas, que deve ser analítico e descritivo. A aplicação de métodos provenientes de 

uma psicologia naturalista de cunho hipotético-causal está fadada ao fracasso devido aos seus 

pressupostos metodológicos que não conseguem abarcar a complexidade de fenômenos das 

ciências do espírito (Peres, 2019). Todavia, como mostram Husserl e Stein, mesmo com a crítica 

de Dilthey, ainda persistem elementos naturalistas em sua Psicologia não havendo assim uma 

análise radical e completa, capaz de eliminar, por assim dizer, todo o naturalismo presente na 

Psicologia dominante (Husserl, 1911/1965; Stein, 1918-21/2005). 

Enquanto a esfera da psique, regida pela causalidade, se move por meio de impressões 

e reações do mundo material, a esfera espiritual, regida pela motivação, se move por meio da 

liberdade, a capacidade de atribuir sentido ao mundo e se posicionar frente a ele, é através da 

esfera da motivação que o sujeito pode expressar o pensamento lógico. É nesse sentido que 

Stein evidencia, reforçando as análises de Husserl, a “motivação” como lei fundamental da vida 

espiritual, o que nos permite voltar para a dimensão espiritual. A motivação, segundo Stein, está 

para além de simples atos voluntários, porque, como descreve a filósofa, toda atividade do 

sujeito, do “eu”, é espiritual. Como vimos anteriormente, a dimensão da psique, regida pela 
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causalidade, se configura enquanto dimensão passiva, enquanto o espírito se estabelece como 

uma esfera ativa (Stein, 1918-21/2005; Bello, 2015; Peres, 2019; Santos, 2021). 

Assim, movido pela motivação o sujeito se abre para o mundo por meio de sua liberdade 

e racionalidade. Na motivação consideramos um elemento fundamental, o 

direcionamento/intencionalidade da consciência a um objeto. É a motivação que nos dispõem 

dessa intencionalidade sobre os objetos do mundo, através da qual podemos completar as 

percepções e atribuir sentido.  O fundamento da esfera cognoscível é o “eu” e suas vivências, 

não é um impulso, mas a emissão de juízo. A consciência ao se direcionar a um objeto possui 

uma intencionalidade, com conteúdo e sentido determinado. É por meio da motivação que, 

então, doamos sentido às coisas.  

Ainda, como já vimos, pela causalidade percebemos o mundo físico e experienciamos 

isso por meio da esfera da psique, e é pela consciência do espírito que transformamos uma 

experiência em vivência. Agora, no âmbito da motivação temos características próprias no que 

tange os tipos de vivência, ou seja, a esfera dos atos livres e da vontade. No âmbito da motivação 

temos a possibilidade de conectar esses atos livres, tornando-os vivências da consciência, que 

formam o sujeito, o “eu”, sendo então por meio da motivação que teremos as ‘correntes de 

vivências’. Para Stein (1918-21/2005), a motivação sempre se apoia no “eu” e pode se 

manifestar implícita ou explicitamente. A motivação pode ser compreendida como tomada de 

conhecimento e como tomada de posição, aceitação ou negação. Aceitar ou rechaçar são atos 

livres, esta é a esfera do querer e do atuar, a dimensão valorativa é fundante do mundo espiritual 

e das relações de motivação (Bello, 2015). 

A motivação diz respeito às conexões motivacionais em função do sentido dos objetos 

ao sujeito na dinâmica entre sujeito corporificado e o mundo ao seu redor. Isso significa que 

para compreender os sentidos, precisamos olhar para as relações intersubjetivas a partir de uma 

atitude personalista, considerando que a atitude natural não consegue abarcar toda essa 
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dimensão de sentidos atribuídos pelo espírito (Bello, 2015; Cardoso & Massimi, 2017; Peres, 

2019; Santos, 2021). Para compreender a motivação, é preciso analisar as vivências, como 

mostra Stein, pois:   

A motivação, entendida em nosso sentido geral, é o elo que liga os atos uns aos outros: 

não é uma mera fusão, como a das fases da corrente da experiência, que se dão 

simultaneamente ou sucessivamente, ou como encadeamento associativo de vivências, 

mas é um proceder de um a partir do outro, um realizar-se ou ser realizado de um em 

virtude do outro, raramente do outro. A estrutura das vivências, que são as únicas que 

podem entrar na relação de motivação, é absolutamente decisiva para a essência dessa 

relação; são atos que têm sua origem no ego puro, que dele procedem fenomenalmente 

e que se dirigem a algo objetivo 12 (Stein, 1918-21/2005, p.253, tradução nossa). 

A motivação gera esse nexo/fluxo de vivências, que precisam atribuir sentido para 

apreender os objetos. Para Stein, no âmbito da percepção, por exemplo, temos o atravessamento 

de motivações implícitas e explicitas, cujas vivências podem ser motivantes ou motivadas, e 

que são ligadas por esse nexo, e na qual o sujeito, o “eu”, está sempre presente – por ser 

constituído por essa corrente de vivências e, ao mesmo tempo, compreendermos o “eu” como 

uma unidade de uma corrente de consciência. Portanto, esse fluxo e essa ligação entre os atos 

e vivências se dão por meio das leis da motivação (Stein, 1917/2005; 1918-21/2005; Cardoso 

& Massimi, 2017; Peres, 2019).  

As vivências fluem uma das outras, e completam-se, se configuram como atos que tem 

sua origem no “eu” puro. É então pela motivação que ocorre a passagem de um ato a outro no 

 
12 La motivación, entendida en nuestro sentido general, es la vinculación que conecta a los actos unos con otros: 
no se trata de una mera fusión, como la de las fases de la corriente de la vivencia, que trascurren simultánea o 
sucesivamente, o como el enlazamiento asociativo de las vivencias, sino que es un proceder de uno partiendo de 
lo otro, un realizarse o ser realizado de lo uno en virtud de lo otro, por razón de lo otro. La estructura de las 
vivencias, que son las únicas que pueden entrar en la relación de la motivación, es absolutamente decisiva para 
la esencia de esta relación; se trata de actos que tienen su origen en el yo puro, que proceden fenoménicamente 
de él y que se encaminan hacia algo objetivo. (Stein, 1918-21/2005, p.253) 



61 

 

fluxo das vivências, e que se justifica uma série de atos que se voltam para o objeto. Ao estarmos 

conscientes de algo estamos exercendo um ato livre, atos esses que se voltam para a consciência, 

o “eu”, que está intencionalmente direcionada a algo.  

Agora, precisamos compreender a importância dos impulsos nesse contexto da 

motivação e que nem todos os impulsos são eliminados ou controlados, alguns podem ser 

aceitos e levados para o nível da consciência; outros vão persistir. Retomamos que causalidade 

e motivação são esferas entrelaçadas (Bello, 2015). Ainda, cabe lembrar que os sentimentos 

vitais e estados psíquicos, ou seja, as vivências características da esfera da psique, têm a 

capacidade de paralisar atos voluntários, ou seja, atos motivados racionalmente, fazendo-o não 

se manifestar. Isso significa que os atos livres sofrem, portanto, influência das emoções, o que 

explicita essa relação entre causalidade e motivação. Temos um “eu” real que em sua 

especificidade conta com a esfera da motivação, mas que é igualmente composto pela dimensão 

da causalidade, quer dizer: o espírito vive os atos e a psique vive os estados. Assim, para 

consolidarmos uma ciência psicológica mais humana, com bases sólidas, precisamos considerar 

o sujeito em sua integralidade, tomamos a dimensão do espírito regida pela motivação como 

aquilo que é especificamente humano, pois somente por essa condição que a pessoa toma 

consciência de sua existência psíquica e corporal, raciocina e se estabelece como ser livre (Bello, 

2015; Moraes, 2016).  

 

A constituição do sujeito, a formação da pessoa e uma possível Psicologia do 

desenvolvimento humano 

Temos visto até aqui que a psique e a corporeidade são esferas passivas regidas pelas 

leis da causalidade, presentes no mundo físico e psíquico. Na psique manifesta-se os fenômenos 

psíquicos como estados e sentimentos vitais; a região do espírito, o especificamente humano, é 

regida pela motivação, a esfera ativa, produtora da noção de um “eu”, por meio de um fluxo de 
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vivências que se estabelecem como atos livres. É importante considerarmos que essas 

dimensões se relacionam e estão conectadas tanto em um âmbito individual, quanto em um 

olhar mais amplo, através da interação social e expressões de contextos culturais, em que temos 

um vínculo de causalidade motivacional (Bello, 2015; Peres, 2019).  

Todos os seres humanos compartilham da mesma estrutura, como analisa 

fenomenologicamente Stein (1932-33/1998), constituída de corpo-psique-espírito, que se 

manifesta de diferentes formas. Ainda existe um caráter ôntico em cada pessoa que delimita a 

maneira como suas estruturas funcionam e a possibilita o desenvolvimento de uma 

singularidade, algo que lhe é peculiar (Stein, 1931/2007, Santos, 2021). Ou como afirma Stein 

acerca desse caráter peculiar:  

Assim, a pessoa psicofísica empírica pode ser uma realização mais ou menos perfeita 

da pessoa espiritual. Pode-se pensar que a vida de um homem é um processo acabado 

de constituição de sua personalidade; mas também é possível que o desenvolvimento 

psicofísico não permita uma constituição completa, e isso de diferentes maneiras: quem 

morre na infância ou é vítima de paralisia não pode se desenvolver/constituir 

completamente, um fato empírico fortuito – a fraqueza do organismo – frustra o sentido 

da vida (se é que vemos a constituição da pessoa), pois, por outro lado, um organismo 

mais forte preserva a vida por mais tempo quando seu significado já foi cumprido e a 

pessoa está plenamente desenvolvida13 (Stein, 1917/2005, p.194, tradução nossa). 

 Cada sujeito tem sua peculiaridade pessoal que pode estar ligada às suas disposições 

originárias, e isso se aflora no processo de desenvolvimento da pessoa (Stein, 1920/2005). Parte 

 
13 Así puede la persona psicofísica empírica ser una realización más o menos perfecta de la persona espiritual. Se 
puede pensar que la vida de un hombre es un proceso acabado de despliegue de su personalidad; pero también es 
posible que el desarrollo psicofísico no permita un despliegue completo, y esto de distintas maneras: quien muere 
en edad infantil o es víctima de una parálisis no puede desplegarse del todo, un hecho empírico fortuito -la debi-
lidad del organismo- frustra el sentido de la vida (si es que lo vemos en ese despliegue de la persona), como por 
otra parte un organismo más fuerte conserva la vida más tiempo cuando su sentido ya se ha cumplido y la persona 
se ha desarrollado del todo. (Stein, 1917/2005, p.194) 
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desse processo precisa ser guiado/orientado, bem como parte se dará através da liberdade do 

sujeito. E através desse movimento o sujeito pode se desenvolver alcançando o seu núcleo 

interior, em plena autenticidade, evidenciando sua essência (Santos, 2021).  

 Esse processo que possibilita aflorar as disposições originárias nos remete ao “conceito 

de formação”, muito utilizado e desenvolvido por Stein em suas obras. Stein, como 

fenomenóloga, buscou o sentido originário de “formar”, extraindo as camadas interpretativas 

para alcançar sua essência. A filósofa concluiu que formar é o processo de conformação e 

colaboração para que a pessoa se torne aquilo que deve ser, constantemente atualizando suas 

potências, ou seja, é o processo de formar uma matéria, plasmar um material para que assuma 

determinada forma (considerando as limitações enquanto espécie), em que são consideradas as 

forças exteriores e as forças interiores. Stein não compreende formar como educar, essa 

capacidade de organizar a própria existência, no sentido de adestrar, de modo que faz uma 

distinção entre os termos; descreve então formar como uma atualização do material inscrito no 

interior do sujeito (espiritual), estabelecendo uma relação entre formação e educação, ambas 

caminham juntas se complementando (Sberga & Massimi, 2013; Sberga, 2015; Savian Filho, 

2021).  

Stein compreendeu que a formação humana acontece de forma totalizante e integrada 

conforme a estrutura da pessoa humana. Assim podemos conjecturar que suas análises sobre a 

formação abarcam muito mais sobre o próprio desenvolvimento humano em suas 

especificidades. Stein trata da força vital, disposições, inclinações, além das influências 

socioculturais do ambiente, e das situações que favorecem o desenvolvimento de determinadas 

características pessoais, que apenas daquelas que tratam das situações educacionais. Ainda, 

Stein (1932-33/1998) ao tratar do processo formativo, considerando os aspectos internos e 

externos no processo educativo, enfatiza, por fim, a análise das potencialidades humanas, ou 

seja, daqueles processos imanentes-transcendentais, que possibilitam então o desenvolvimento 
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desse sujeito, seja pela manifestação do núcleo interno que evidencia as particularidades do 

sujeito, seja pelo processo de formação da pessoa que atualiza suas potências (Sberga & 

Massimi, 2013; Sberga, 2015).  

 A partir dessas colocações podemos pontuar que mais do que uma análise da formação 

voltada à educação – como muitos autores comumente recorrem Bello (2014), Mahfoud (2005), 

Massimi (2013), Garcia (1990), Sberga (2015; 2013) – temos, nos escritos de Stein, análises 

antropológico-fenomenológicas do desenvolvimento humano, que destacaram as 

peculiaridades humanas, principalmente no debate com a Psicologia, como tentamos expor 

nesse trabalho. Essas peculiaridades humanas, esquecidas pela Psicologia moderna, científica, 

servem de base não para uma nova “visão de mundo” psicológica, mas para uma autêntica base 

antropológica que visa fundamentar cientificamente uma psicologia desenvolvimento humano. 

Por mais que Stein não tenha se debruçado especificamente sobre demandas relacionadas ao 

desenvolvimento humano, encontramos ao longo de suas obras a fundamentação necessária 

para elaborar uma fundamentação adequadamente embasada na antropologia fenomenológica 

da autora.  
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ESTUDO III 

UMA PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO DO ESPECIFICAMENTE 

HUMANO A PARTIR DA ANTROPOLOGIA FENOMENOLÓGICA DE EDITH 

STEIN. 

 

Introdução 

Na Filosofia, desde os gregos antigos, buscou-se compreender o que é o propriamente 

humano e em que os humanos se diferenciavam de outros seres, como os animais. Essa busca 

pelo essencialmente humano promoveu avanços filosóficos como os primórdios da Psicologia 

enquanto campo de conhecimento da alma, e que posteriormente se desenvolveu como ciência 

própria. A Psicologia enquanto ciência preocupou-se com diversas esferas do humano nos seus 

inúmeros campos de pesquisa, como a própria Psicologia do Desenvolvimento, que tem 

frequentemente seu foco no desenvolvimento psicofísico e cognitivo dos seres humanos, com 

diferentes embasamentos e fundamentos a depender das perspectivas teóricas. Contudo, por 

vezes, tais visões do desenvolvimento abandonam a preocupação antropológico-filosófica de 

origem: qual é a natureza propriamente humana?  

Para compreendermos se as teorias do desenvolvimento consideram o humano em sua 

especificidade, precisamos retornar às bases e compreender qual a concepção de humano car-

regam em seu escopo. Geralmente, as perspectivas sobre o desenvolvimento humano descre-

vem esse processo em estágios, fases ou períodos, a depender da abordagem teórica adotada, 

acompanhando o desenvolvimento do biológico.  Essas perspectivas teóricas são perpassadas 

pela cultura, assim como são influenciadas pelo modelo científico predominante, que no caso é 

de cunho naturalista, o que transmite a ideia de que envelhecemos e nos desenvolvemos de 

forma estruturada, contínua e gradual; o que é uma interpretação moderna do desenvolvimento 

humano (Adams, 2006).  
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Inúmeras teorias do desenvolvimento preconizam que nos desenvolvemos partindo de 

formas simples e imaturas em direção a formas mais complexas e maduras, passando por esses 

estágios para atingi-las. Mas as teorias que propõem essa concepção de estágios têm seu fun-

damento nas ciências naturais e positivistas, se caracterizam como causais e se reduzem a con-

cepções biologicamente deterministas, o que nos remete a nossa questão inicial, e nos questio-

namos se podemos classificar esses modelos teóricos como Psicologias do Desenvolvimento 

do especificamente humano (Adams, 2013). 

Para compreender se uma visão naturalista, ou mesmo culturalista, abarca o específico 

do humano, precisamos retornar ao seu cerne. A origem do foco naturalista, vem a partir da 

difusão de concepções positivistas das ciências da natureza, que foram aplicadas às ciências 

humanas. As ciências positivas falharam ao reduzirem a pessoa às leis da natureza, deixaram 

de considerar o propriamente humano e suas particularidades, como ser regida por uma esfera 

com suas leis próprias, a motivação.  O modelo científico predominante se fundou nas ciências 

ditas naturalistas, regidas pelas leis do mundo físico/material, as quais a consciência humana 

não pode ser submetida sem perdas ao passar por esse processo reducionista, e que não consi-

dera a motivação como uma esfera válida, por esta não poder ser submetida aos mesmos méto-

dos de análise dos objetos naturais. Da mesma maneira, podemos pensar os aportes culturalis-

tas, pois apesar de não terem seus fundamentos no desenvolvimento biológico, mas sim a partir 

da cultura, acabam por adotar um certo naturalismo, causalidade e determinismo. Nisso, resulta 

que o “conceito epistemológico pragmático de cultura que se impôs como definitivo toma a 

cultura como algo já dado, feito, definitivo e, portanto, só pode ser descrito e explicitado (San 

Martin, 1999, p. 49). O naturalismo ignora o estrato subjetivo do humano, o que não significa 

que a subjetividade não tenha um lado natural. 
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Sobre essa questão, Edith Stein (1999) aponta que toda ciência positivista, de fatos na-

turais conhecidos pela experiência natural, afirma que um fenômeno se comporta de uma ma-

neira específica sob determinadas circunstâncias, contudo, essa premissa, não alcança a forma 

interna, aquilo que é particular e faz com que os acontecimentos do mundo se deem da forma 

que se dão. Todavia, essa lógica determinada está impregnada na maneira como se produz co-

nhecimento dentro da Psicologia. Não é incomum que notemos que “existem palavras 

emprestadas da biologia”, no que tange a psicologia do desenvolvimento, “como instinto, 

amadurecimento/maturação, floração/florescimento, desenvolvimento, crescimento e 

evolução. Estes, inevitavelmente, nos trazem uma reviravolta biológico determinista para a 

compreensão”14 (Adams, 2006, p.263, tradução nossa) dos fenômenos que dizem respeito ao 

processo de desenvolvimento humano.  

A Psicologia científica alemã do século XIX se constituiu no seio do Positivismo, mas 

também apresentou grandes influências do neokantismo e historicismo, além claro, de suas ori-

gens arraigadas no conceito de psicologismo. Foi nesse cenário que Edmund Husserl (1859–

1938), em face dos problemas epistemológicos que a Psicologia enfrentava, e sua aproximação 

das ciências naturais, se opôs a essa lógica e fundou a chamada Fenomenologia. A Fenomeno-

logia se distingue fundamentalmente das ciências positivistas, e possui um método próprio para 

abarcar aquilo que as ciências naturais não conseguem (Stein, 1999; Cardoso & Massimi, 2013) 

Husserl, teceu críticas ao modelo científico e por meio de suas produções fenomenoló-

gicas buscou romper com essa ideia de ciência, de modo que para a Fenomenologia, tanto a 

esfera naturalista quanto a personalista são consideradas na constituição do ser. Cabe destacar 

que para Husserl é pela orientação personalista, e não apenas pela naturalista, que devem se 

 

14 There are words borrowed from biology like instinct, maturing, flowering, ripening, development, growth and 

evolving. These cannot help but give us a deterministic biological spin to our understandings (Adams, 2006, 

p.263). 
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desenvolver as ciências humanas, ou seja, aquelas ciências que tratam daquilo que é próprio do 

humano, porque tem sua própria orientação, dado que as leis naturais da causalidade não con-

seguem compreender os fenômenos subjetivos, especificamente humanos (Sacrini 2018).  

Sobre essa questão, lembremos que Dilthey já havia pontuado anteriormente o problema 

do modelo científico adotado pelas ciências humanas, defendendo uma psicologia descritiva e 

analítica como fundamento das ciências do espírito/humanas (Geisteswissenschaften). No en-

tanto, Husserl (1952/2005) e Stein (1918-21/2005) evidenciam a presença ainda do naturalismo 

na proposta diltheyniana, colocando a Fenomenologia como responsável por retomar essa ta-

refa, ou seja, de fornecer o fundamento para uma Psicologia enquanto ciência humana, e como 

ciência unitária que se propõem integrar sob uma mesma égide epistemológica todas as “ciên-

cias do espírito” (ciências humanas). Isso significa que a Psicologia, enquanto ciência, tem a 

chance de se fundamentar buscando o que é próprio do humano, sem se submeter a um modelo 

de ciência naturalista (Cormanich & Castañon, 2018).  

A partir dessa concepção, Husserl superou os problemas científicos e filosóficos acerca 

das ciências humanas, como Stein (2019) pontua que:  

É mérito histórico das “Investigações lógicas” de Husserl – reconhecido mesmo por 

aqueles que não conseguiram familiarizar-se com seu método – ter mostrado em toda a 

sua pureza a ideia da verdade absoluta, com o conhecimento objetivo que lhe corres-

ponde, e ter acertado contas radicalmente com todos os relativismos da filosofia mo-

derna: o naturalismo, o psicologismo, o historicismo. O espírito encontra a verdade, ele 

não a produz (Stein, 2019, p.21). 

Edith Stein, discípula de Husserl, quem deu continuidade aos empreendimentos 

fenomenológicos propostos pelo seu mestre, de forma fiel ao seu método e, ao buscar seu 

caminho filosófico próprio, desenvolveu e aprofundou em seus estudos a temática da 

constituição da pessoa humana, desenvolvendo uma fenomenologia antropológica. Stein (1932-
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33/1998) enfatizou que por muito tempo se associou a Antropologia às ciências naturais, o que 

a assemelhava a uma zoologia, ou seja, aquela ciência que estuda o humano enquanto espécie, 

da mesma forma que a zoologia estuda os animais. Uma Antropologia baseada nas ciências 

naturais produz um conhecimento fortemente embasado na teoria da evolução, reduzida ao 

anímico e às suas estruturas morfológicas, o que configura uma ciência natural causal-

explicativa. Essa concepção nos é insuficiente dentro das ciências humanas, por não capturar o 

subjetivo, e aquilo que lhe é essencial. Contudo, isso não significa que desconsideramos a 

importância da esfera natural como uma das camadas constituintes do humano, isso implica que 

não a aceitamos como totalidade do humano, e sim, como uma de suas partes.   

A partir do fracasso da Antropologia reduzida às ciências naturais pela sua limitação de 

capturar o humano em sua completude, Stein (1932-33/1998) começou uma investigação 

antropológica de cunho fenomenológico, que além de ter chegado na consideração da esfera 

espiritual, se propôs a compreender a pessoa em sua individualidade e em sua inserção social e 

cultural. Se constituiu, portanto, como uma antropologia fenomenológica dotada de espírito e 

universalidade, diferente das demais. Na acepção de Stein, a antropologia filosófica vai até a 

questão fundante, ao específico do humano, porque somente a partir de uma concepção 

filosófica, fenomenológica, que se pode considerar o ser humano em sua totalidade, tendo 

assim, a possibilidade de identificar o especificamente humano; um elemento central para 

fundamentar e desenvolver teorias e conceitos psicológicos acerca da pessoa humana (Stein, 

1932-33/1998; Santos, 2021).  

É então a partir das descrições da antropologia fenomenológica de Stein, que concebeu 

a constituição da pessoa humana e suas particularidades que buscaremos compreender o 

desenvolvimento humano em sua especificidade e, na sequência, pensar uma Psicologia do 

Desenvolvimento que leve em consideração aquilo que é propriamente humano. Ainda, o 

presente estudo se desenvolveu de forma qualitativa-bibliográfica a partir das obras consultadas 
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de Edith Stein: “Sobre o problema da empatia” (1917/2005), “Natureza, liberdade e graça” 

(1917/2005), “Causalidade Psíquica” (1918-21/2005), “Introdução à Filosofia” (1920/2005), 

“Ato e Potência” (1931/2007), “A Estrutura da Pessoa Humana” (1932-33/1998). Foram 

escolhidas as obras que tratam sobre a constituição e a formação do ser com o intuito de melhor 

embasar teoricamente uma Psicologia do Desenvolvimento. 

 

A constituição do animal ao humano: corpo, psique e espírito; instinto e liberdade. 

O encontro do humano com o animal é algo sempre dado, seja na esfera exterior da 

realidade, seja na esfera interior por meio da sua interação e na herança evolutiva (Osswald, 

2012; Varela, 2014). Para compreender esse encontro, partiremos da concepção de “estrutura 

da pessoa humana”, que foi elaborada por Stein ao longo de suas obras, a partir de seus escritos 

em que a filósofa descreve o sujeito humano como uma unidade tripartida, composta de corpo-

psique-espírito.  

O corpo vivo (Leib) é dotado de materialidade e possui características próprias, é um 

objeto material dado para cada ser, variável dentro de seus limites relativos à espécie, dominado 

por sua natureza e especificidade e está sempre dado ao sujeito e aberto ao mundo material, que 

apreende por meio das sensações e tem papel fundamental na constituição da percepção. O 

corpo vivo é tão coisa material quanto o mundo que o cerca, e enquanto matéria, é determinado 

por sua natureza e se constitui espaço-temporalmente, partilha, enquanto espécie, de sua 

materialidade constitutiva, bem como possui algo que lhe é próprio, individual (Stein, 

1917/2005; 1920/2005).  

Tal qual uma pedra, somos dotados de matéria e por estarmos inseridos no mundo 

material e sermos materialmente constituídos, estamos sujeitos às leis naturais, a partir do 

princípio da causalidade. Se o mundo, os objetos e seres do mundo são dotados de materialidade, 

temos que a dimensão corporal, apesar de parte constitutiva e fundante do humano, não pode 
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ser caracterizada como uma particularidade, mas como a base fundamental da existência 

material, sem a qual não seria possível a estruturação das demais esferas constituintes. Dentro 

da realidade material temos, como descreve Stein, os fenômenos inanimados, porém outros 

seres que possuem vida, ou seja, seres anímicos, aqueles que são mais que mero aglomerado de 

matéria física. Para os seres vivos, sua corporeidade é também sua conexão com o mundo, e 

através da qual vivem as relações causais. Através do corpo esses seres são capazes de sentir o 

mundo ao seu redor por meio dos órgãos do sentido, contudo, no caso do ser humano não apenas 

apreende o mundo exterior, como percebe sua própria corporeidade (Stein, 1917/2005; 

1920/2005).  

É justamente nesse campo de interação entre o mundo natural e um corpo vivo, que o 

ser humano ao se dar conta de seu próprio corpo, surge dotado de uma interioridade; assim 

adentramos na esfera da psique.  Stein (1918-21/2005) define a psique como uma mônada que 

contém o mais íntimo de toda a interioridade, alimentada pela força vital, a psique é a porta 

para a vida interior. A fenomenóloga nos aponta ainda que, 

De acordo com nossa pesquisa, a vida da psique nos aparece como resultado da ação 

combinada de energias de vários tipos. Distinguimos uma energia vital sensível, que se 

traduz na recepção de dados sensíveis ou em várias capacidades de recepção de dados 

sensíveis, bem como em impulsos sensíveis e na sua atividade. Essa energia também 

serve para manter a energia espiritual vital, da qual se nutrem as atividades e 

capacidades espirituais15 (Stein, 1918-21/2005, p.328, tradução nossa) 

Essa esfera psíquica está ligada aos eventos do mundo externo e como eles são 

apreendidos por meio da corporeidade, alcançando assim uma interioridade do ser anímico. A 

 
15 Según nuestras investigaciones, la vida de la psique se nos muestra como el resultado de la acción combinada 
de energías de diversa índole. Distinguimos una energía vital sensible, que se traduce en la recepción de datos 
sensibles o en diversas capacidades para la recepción de datos sensibles, así como en impulsos sensibles y en la 
actividad de los mismos. Esta energía sirve, además, para el mantenimiento de la energía vital e spiritual, de la 
que se nutren las actividades y capacidades espirituales (Stein, 1918-21/2005 p.328) 
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psique pode ser compreendida como uma realidade do humano que se conecta com aquilo que 

existe no mundo para o qual se mostra (Stein, 1920/2005). Isso nos evidencia que apesar de se 

constituir como um âmbito interno da pessoa, está parcialmente sujeita à realidade física 

material, reage a ela, bem como pode responder a causalidade psíquica. Assim, podemos dizer 

que a psique funciona sob às leis da causalidade, como no animal, pois o ser humano é dotado 

de corpo vivo e reage ao mundo externo através de sua psique.  

Temos, portanto, que o humano e o animal se aproximam tanto pela sua constituição 

material, quanto pela sua formação psíquica. O mundo animal é composto pelos estratos mais 

elementares da experiência humana de percepção dos objetos e do mundo e ambos partilham 

de corporeidade e são dotados de sensação, o que permite a percepção sensorial. O encontro 

exterior entre homem e animal é constituído por dois corpos/estromas (homem e animal), que 

são sobrepostos por uma interioridade – o que corresponde aos níveis de experiência individual 

de cada ser enquanto espécie. O mundo humano e o mundo animal são correlatos, diferenciam-

se, porém, pela capacidade do homem de interpretação e reflexão dos objetos do mundo. A 

animalidade no humano pode ser compreendida considerando a animalidade tomada como um 

fator constituinte da subjetividade humana, como vemos a partir das esferas constituintes 

compartilhadas (Stein, 1932-33/1998; Osswald, 2012; Varela, 2014). 

 Segundo as análises fenomenológicas de Stein (1932-33/1998) o animal, assim como 

o humano, tem um corpo, mas não possui uma alma, ou seja, uma psique e um espírito que 

constitui a forma mais elevada do ser humano, sendo isto próprio do humano, o animal é dotado 

de uma alma psíquica (Stein, 1931/2007). E aqui, por meio da descrição da constituição da 

pessoa humana, realizada por Stein (Stein, 1932-33/1998), que podemos compreender a natu-

reza humana, ou seja, aquilo é o especificamente do ser humano: a dimensão espiritual. O es-

pírito é produtor da atividade voluntária, racionalidade, atos livres e controle dos instintos. A 
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alma animal carece de pensamento teórico, racional, vontade-livre, não possuindo essa dimen-

são espiritual que possibilita o pensamento lógico e o controle de seus impulsos e instintos 

(Stein, 1932-33/1998; Osswald, 2012; Varela, 2014; Santos, 2021). 

As ciências do espírito, ciências da cultura, ou ciências humanas, como podem ser 

consideradas, descrevem o que é próprio do espírito humano, que é compreendido como espírito 

pessoal, capaz de racionalidade, atos livres, consciência de si e do outro enquanto corpo-

anímico-espiritual (Stein, 1917/2005; Stein, 1920/2005; Stein, 1932-33/1998). A dimensão 

espiritual faz com que sejamos dotados de racionalidade, mas também motivação, que funciona 

como um órgão do querer (Santos, 2021). 

O que será considerado como animalidade é esta distinção que se dá entre os níveis de 

experiência em uma subjetividade (humana ou animal), onde o humano tem um privilégio 

gnoseológico, referente a sua capacidade lógica. Compreendemos dessa forma, que, humanos 

e animais possuem estratos de diferentes níveis de ser. O animal vive o presente e é dominado 

por instintos, pode perceber o mundo e objetos, tem a capacidade de reconhecimento, porém 

não desenvolvida da mesma forma que humanos. O sujeito humano, além de significar o que 

apreende do mundo, é capaz de atribuir temporalidade ao mundo percebido, coisa que o animal 

não faz na mesma complexidade, visto que está “preso” aos seus impulsos e no tempo objetivo 

de suas vivências, vivências essas operadas por instintos (Bello, 2006; Goto & Moraes, 2015; 

Osswald, 2012; Varela, 2014). 

Compreendemos, portanto, que o animal, em sua esfera psíquica, está refém de seus 

impulsos, pensamentos, emoções, de seus instintos animais que também promovem a sua 

sobrevivência enquanto espécie. Os instintos podem ser entendidos como: 

[...] forças impulsivas e, enquanto tais, são fornecidas de pressentimentos cegos que 

permanecem ocultos e ignorados no nível inferior. Não pertencem a uma consciência 
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que pretende mesmo de forma vazia, mas a uma consciência tão somente vazia (Walton, 

2002, p.284, tradução nossa).16 

Os instintos são parte constituinte do ser, cuja finalidade intencional mais primordial e 

originária está no inconsciente, aqui caracterizando como o transfundo sedimentado da 

consciência – a estrutura original da subjetividade. O inconsciente é por vezes tomado pela 

concepção de uma consciência escura, mas compreendemos aqui a consciência como um nível 

anterior à intencionalidade da consciência, que seriam as intencionalidades conscientes 

(Walton, 2002). Sobre a questão da intencionalidade, cabe lembrar que a intencionalidade 

correlacional da consciência na Fenomenologia, advém da máxima de Brentano de que toda 

consciência é consciência “de algo”, que somos seres abertos para nós mesmos e para o mundo 

em nossa constituição. Husserl, a partir do conceito de intencionalidade de Brentano elaborou 

que a consciência intencional não é unicamente psicológica, mas é constituída por um conjunto 

de atos intencionais, o que significa que cada forma de consciência tem seus objetos/fenômenos. 

Partindo dessa concepção, Husserl postulou a consciência como um fluxo de vivências, 

culminando na noção de vivência intencional que é tudo aquilo que se vive (registro perceptivo) 

e que se tem consciência (Goto, Holanda & Costa, 2018).  

Assim, a vivência (Erlebnis), que diz respeito a toda a consciência que um sujeito pode 

ter, é um dar-se conta, enquanto a experiência (Erfahrung) é aquilo que nos coloca em contato 

com as coisas (Goto, Holanda & Costa, 2018). Goto (2015) nos explica que nas vivências temos 

as coisas que nos aparecem à consciência, e as coisas simplesmente dadas. Isto implica em uma 

correlação indissociável entre a consciência e o objeto. Desse modo a intencionalidade 

corresponde a esta correlação entre consciência e mundo. Tudo que se mostra e aparece se 

mostra para uma consciência, fenômenos e consciência são correlacionais e em constante 

 
16Los instintos son fuerzas impulsivas y, en cuanto tales, están provistos de presentimientos ciegos que permanecen 
ocultos e ignorados en el nivel inferior. No pertenecen a una conciencia que intenciona siquiera en forma vacía, 
sino a una conciencia tan solo vacía. (Walton, 2002, p.284) 
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movimento. Para além da correlação intencional, doamos sentido e significado ao mundo. As 

coisas não são apenas as coisas físicas, os seres humanos tentam significar todas as coisas em 

suas experiências, buscam por sentido (Goto, Holanda & Costa, 2018). 

Então, retomando, o animal e humano respondem ao mundo, porém, como mostram 

Husserl (1952/2005) e Stein (1932-33/1998), isso vai ocorrer de forma diversa, porque o animal 

vai reagir de maneira instintiva, que tem instabilidade em si e segue seus impulsos, enquanto o 

ser humano vai reagir por motivos (motivação), ou seja, pela sua capacidade racional (sentido) 

e de liberdade de assumir ou controlar os instintos. Os animais vivem sob a lógica de estímulo-

resposta, os humanos como pessoas livres e conscientes podem se posicionar. A pessoa livre e 

espiritual tem domínio de si, e através do despertar da razão pode superar os instintos (Stein, 

1917-37/2015; Stein, 1950/2007; Sberga & Massimi, 2013; Santos, 2021). 

A animalidade, ou esses posicionamentos desencadeados no nível animal podem ser 

aceitos ou rejeitados. Esses são possíveis atos livres que os animais são incapazes de realizar, 

pela ausência de capacidade teórico lógica, liberdade e vontade, mas que representam, para os 

humanos, a liberdade do sujeito. Stein pontua que a superação do reino da natureza, ou seja, a 

passagem da vida ingênuo-natural (sem centro) para a autonomia e liberdade, se daria apenas 

com a irrupção da estrutura de pessoa, marcada pela conquista do ponto central, cujo sujeito 

anímico eleva-se como pessoa, por força de sua liberdade; portanto, a pessoa é capaz de penetrar 

sua própria vida anímica pelo conhecimento e encontrar as leis a que obedece. Esse movimento 

somente é possível através da racionalidade possível pela esfera do espírito, que dizem respeito 

a motivação/volição do ser (Stein, 1917-37/2015). 

Notamos, então que para isso há a presença da consciência intencional, formada pela 

esfera espiritual do ser, que é regida pelas leis da motivação, constituída de vivências e lar dos 

atos livres e cônscios. Bem, como vimos que o inconsciente se fundamenta numa esfera inferior, 

na esfera psíquica, regida pelas leis da causalidade, o que implica em uma maior relação com o 
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mundo físico e em ser constituída de experiências perceptivas, bem como reações e impulsos, 

característicos do mundo animal. O especificamente humano se dá por esse núcleo essencial 

formado pela esfera espiritual, por uma consciência intencional que permite doar sentido ao 

mundo ao seu redor, a si mesmo, liberdade e vontade (Bello, 2015).  

A alma humana, portanto, só pode ser implantada verdadeiramente nas esferas 

espirituais, não na esfera da natureza. E, considerando que a vida espiritual se desdobra em 

forma de motivação, o sujeito humano espiritual estará envolto às leis da razão, como 

acontecimentos naturais obedecem às leis da natureza, mas agora como um reino da razão 

natural (Stein, 1917-37/2015). A alma recebe impressões do mundo e é movida por elas, e cria 

posicionamentos frente ao mundo a partir dessas impressões. O posicionamento natural passivo 

é um posicionamento não-livre, cujo sujeito anímico é trazido para dentro a partir de fora, ou 

seja, ter controle de si e encenar, por si mesmo, seus movimentos caracterizam a liberdade, 

enquanto a atividade passiva caracteriza o nível animal da vida anímica.  

Nesse sentido, temos, como conclui Stein que natureza própria do humano (razão e 

liberdade) exige então uma espiritualidade no seu processo formativo, ou seja, o despertar de 

suas próprias condições do espírito. Isso significa uma confrontação da vida anímica (ingênuo-

natural) com a vida liberta. É preciso então vivenciar a racionalidade e consciência 

propriamente humanas para superar os estados passivos da animalidade – ou vida anímica. Por 

isso, compreendemos que a vida tem diferentes dimensões, para além do fisiológico natural, 

sendo um contrassenso subordinar a vida do espírito à natureza, a vida do espírito que dota a 

própria natureza um sentido (Stein, 1917-37/2015; Stein, 1932-33/1998; Goto, Holanda & 

Costa, 2018). 
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O especificamente humano e seu desenvolvimento. 

O humano em sua especificidade no processo de evolução das espécies, é gerado, se 

plenifica e subjetiva como pessoa humana dotada de uma vida de consciência. Para tal, o 

humano acumula em si todo o processo de evolução filogenética, suas mônadas, como observa 

Husserl, que carregam a herança dessa evolução como potencial de desenvolvimento da esfera 

do espírito. Todas as formas viventes que existem ou já existiram, que se transformaram e se 

modificaram, presentes, passadas ou futuras estão conectadas, por essa história genética 

cumulativa, em que todas as espécies são essa herança da evolução. Justamente por isso não 

devemos demonizar a animalidade; somos animais, mas não somente, o homem jamais existiria 

se não fosse também toda sua herança animal (Osswald, 2012; Varela, 2014). 

A pessoa humana é capaz de experimentar a existência humana, sua condição e 

existência dos outros, como a si mesmo. E em tudo que experimenta, percebe também a si 

mesmo; o corpo percebe, e é percebido. É consciente de si mesmo em sua corporeidade e 

existência, é integral e constituído de corpo-psique-espírito. Os animais, como vimos, por sua 

vez, têm suas experiências próprias, não experimentadas pelo homem, constituídos de corpo-

psique (Stein, 1932-33/1998; Osswald, 2012). Ainda, o humano só pode ser compreendido em 

sua totalidade em relação com outros humanos, uma vez que a cultura, que é um fenômeno 

humano, remete a racionalidade e à liberdade. Os homens possuem seus modos de ser próprios 

e individuais, sendo assim a vida humana é formada por uma vida cultural em comunidade 

(Stein, 1932-33/1998; Santos, 2021). 

A evolução genética demonstra o processo pelo qual unidades de nível inferior, desde o 

surgimento de organismos vivos, se tornaram cada vez mais complexas, culminando na vida 

humana. Essa ideia traz uma concepção de continuidade entre a vida inorgânica e orgânica, mas 

que para Stein, passa da vida vegetal, animal e humana. Existe uma força que impulsiona o 

surgimento de formas de vida cada vez mais complexas, e o humano, que acumula toda essa 



78 

 

evolução, carrega em si as estruturas mais profundas e primitivas da vida, cuja animalidade 

constitui então parte da vida subjetiva do humano (Stein, 1932-33/1998). 

Nenhuma espécie está conectada entre seus exemplares como a humanidade está e ainda 

organizada em comunidades e estruturas derivadas por um copertencimento trazida pelo tempo 

e pelo espaço. Sabemos que isso se deve a natureza espiritual do humano, como mostrou Stein, 

que permite executar atos e atos em comum. Todos os sujeitos estão de alguma forma inseridos 

nesse nexo generativo, onde o humano atribui um significado transcendental para o seu 

horizonte geracional (Stein, 1932-33/1998; Walton, 2002).  

Ainda, Bello (2006) aponta que os seres humanos estão centrados em um eu com 

consciência de si, mas a partir deste eu pode-se lançar um olhar para o outro e compreender 

este “nós”. De modo que o ser humano por meio da entropatia (Einfühlung) – ou empatia, 

tentativa de tradução do termo alemão – consegue sentir a existência de outro ser humano 

semelhante a ele, neste caso sem uma conotação positiva ou negativa (simpatia ou antipatia). A 

empatia se caracteriza como vivência, e as vivências são atividades espirituais, que são 

especificamente humanas, a empatia, é, portanto, exclusiva aos humanos.  

De acordo com Bello (2006), nos escritos de Husserl, temos que o ser é uma mônada 

aberta e a empatia são as formas de contato. É pela empatia somente que se entende a percepção 

da experiência das coisas particulares. Experimentamos os outros de maneira distinta que 

experimentamos a nós mesmos. Na empatia, conforme descreve Osswald, “[…] o corpo físico 

de outrem recebe o predicado de seu próprio corpo por meio de uma transferência analógica de 

sentido do único corpo próprio que pode ocorrer originalmente na esfera da primordialidade: o 

meu”17 (Osswald, 2012, p.593, tradução nossa).  

 
17 […] el cuerpo físico ajeno recibe el predicado de cuerpo propio mediante una transferencia analogizante de 
sentido a partir del único cuerpo propio que puede darse originaria mente en la esfera de la primordialidad: el 

mío (Osswald, 2012, p.593). 
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Esse processo é denominado parificação, não é um ato intelectual, mas uma síntese 

passiva primária. Se tem um corpo físico que governa as percepções apreendidas, quando se 

presentifica a natureza primordial estranha se daria plenitude a intenções que são várias a partir 

da minha perspectiva, mas que se dariam perceptivamente diferentes a depender do lugar. Assim 

pelo entrelaçamento intencional próprio da empatia chega a constituir-se uma natureza objetiva 

que é correlata de uma intersubjetividade transcendental. Através da empatia é possível 

perceber o humano por meio de uma modificação da imaginação baseada na própria 

experiência. Porém, ao considerarmos a empatia no animal, essa se limita aos níveis mais 

elementares, vinculados ao somático, de modo que toma como ponto de partida a própria 

experiência e não apresenta essa mesma variação da imaginação na percepção desse outro, 

desse estranho e toma ao outro como estando de fora da norma que eu sou mesmo, devido sua 

ausência de dimensão espiritual (Osswald, 2012). 

Agora, na investigação de Stein, a empatia é compreendida como uma “vivência não-

originária”, ou seja, uma vivência que nos permite entrar em contato com a vivência originária 

de outro sujeito por meio de uma “presentificação empatizante” (Schievano, 2019). A 

experiência do outro perpassa essa materialidade da constituição corporal, mas não tão somente 

a corporeidade, abarca para além a sua interioridade (Stein, 1932-33/1998). Assim, a empatia 

nos permite ampliar o horizonte de experiências do sujeito de modo que sua visão e experiência 

de mundo se estende para além da primordialidade pessoal e se expande para a experiência de 

outros seres (co)presentes. A empatia ultrapassa também as barreiras temporais, quando 

pensamos na história generativa da humanidade, na qual o mundo existe para nós, a partir da 

tradição, da efetividade vivente. O mundo como unidade é correlato aos seres que nele vivem, 

os animais, além de sujeitos copresentes no contexto histórico também são antecessores do 

homem como espécie, homens e animais são membros da intersubjetividade transcendental 

para qual o mundo é correlato (Osswald, 2012). 
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Causalidade e Motivação: uma base para o desenvolvimento humano 

O corpo vivo (Leib), como discutido, por ter um aspecto material, está inserido na 

causalidade mundana, porta sensações e atividades sensíveis que o distingue das meras coisas 

materiais. De modo que existe uma correlação entre o contexto material causal, que opera como 

estímulos, que apresentam sensações e reações corporais. Esse processo forma experiências, 

por essa dinâmica, existe uma dependência da consciência aos dados sensíveis do mundo, 

porém a vida psíquica não se limita e restringe a vida corporal. O fato de a consciência ter seu 

despertar a partir da experiência – para a Fenomenologia – não significa que se trata de uma 

ciência sensorialista. O mundo da vida é apreendido de forma originária e não naturalista, mas 

em sua correlação (Sacrini 2018; Santos, 2021).  

Quando, por uma influência Positivista, adotamos os dados físicos/materiais como fonte 

absoluta de análise e fundamento de uma teoria, ficamos fortemente ligados à realidade material, 

ficamos reféns do naturalismo e da causalidade como determinantes no desenvolvimento 

humano. Quando consideramos unicamente a dimensão causal e limitamos o sujeito ao 

corpóreo-psíquico (psicofísico), excluindo o essencialmente humano, sua esfera espiritual, 

reduzimos qualquer concepção a uma dinâmica de estímulo-resposta entre mundo e pessoa. O 

psíquico, como pontuamos, possui sim uma natureza psicofísica, e está igualmente inserido na 

causalidade, mas também recebe influências da motivação. Porém como pontuado por Stein 

“na velha controvérsia entre determinismo e indeterminismo surge a questão de saber se a vida 

psíquica do homem – compreendida em sua totalidade ou apenas em parte – está integrada na 

grande conexão causal da natureza”18 (Stein, 1918-21/2005, p.217, tradução nossa).  

 
18 En la antigua controversia entre el determinismo y el indeterrninismo surge la cuestión de si la vida psíquica 
del hombre – compreendida en su totalidad o sólo en parte - se halla integrada en la gran conexión causal de la 
naturaleza. (Stein, 1918-21/2005, p.217) 
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E assim temos, como evidenciam as análises de Stein, que a vida psíquica apesar de 

integrada a natureza causal, não somente é definida por ela, mas está igualmente condicionada 

à motivação, a partir do pressuposto que da mesma forma que é afetado pelo mundo material, 

também é afetada pelo espírito. A motivação é a lei da liberdade, como Stein já descreveu em 

suas obras, e sendo a pessoa humana constituída por corpo-psique-espírito, significa que o 

humano não é meramente causal.  

As ciências naturais são explicativas causais, o que significa que elas buscam os 

“porquês” explicativos. Husserl advertiu que não bastava as relações causais para se 

compreender o humano, mas sim a motivação que evidencia o humano em sua totalidade. 

Segundo essa ideia, a motivação exige um “motivo”, o que podemos compreender de algo, 

aquilo que diz respeito ao sentido, o que nos leva a interpretar ao explicar determinados 

fenômenos, e não por uma dinâmica causal (Santos, 2021). Toda essa dimensão da motivação 

fica por vezes esquecida em teorias meramente causais, por se excluir o sentido como 

possibilidade interpretativa dos fenômenos.  

As teorias do desenvolvimento acabam por se fundamentar no cerne das questões 

biológicas/histórico-culturais, que tratam a pessoa como mero “organismo”, mera “cultura”, 

voltando-se para a compreensão de como o corpo e suas habilidades são afetados, que 

consideram as influências materiais, sociais e históricas, todas meramente objetivas naturais, 

que constituem o meio em que esse “organismo”, essa “cultura” estão inseridos e como isso o 

impacta qualitativamente. Quando tecemos uma crítica a essas concepções, não dizemos que 

estão por completo equivocadas, mas que tomam por totalidade aquilo que é parte. “Meras 

ciências de fatos”, nos advertiu Husserl, “fazem meros homens de fatos” (Husserl, 1952/2005, 

p.03). As experiências causais são uma das camadas constitutivas do ser, porém se 

complementam a camada da motivação, a compreensão dos sentidos, ao entendimento da 

liberdade e seus impactos nos impulsos.  
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Sacrini (2018) afirma que caímos no reducionismo biologicista ao considerar que as 

interações humanas são meras reações psíquicas e estímulos orgânicos, mas, diferentemente, 

quando consideramos o todo podemos compreender o que está para além do natural no humano, 

e considerar os sentidos, significados, em sua natureza e em seus contextos histórico-culturais. 

Então, em uma análise fenomenológica do desenvolvimento humano, temos de assumir que a 

pessoa humana é resultado de seus motivos, ou seja, escolhas e ações ao longo da vida (Adams, 

2014), justamente porque consideraremos a consciência intencional, os atos livres, a vontade, 

como partes constitutivas e fundamentais do sujeito.  

 Em uma perspectiva desenvolvimentista é profundamente necessária, e propriamente 

humano, que elucidemos as conexões motivacionais que estabelecem sentido no que diz 

respeito a dinâmica entre sujeito corporificado e mundo. O sentido está relacionado com a 

forma que o fenômeno natural se mostra para a consciência, relações causais e motivação estão 

amaranhadas, se complementam e se constituem. Não atribuímos sentido sem mundo material 

(Peres, 2019) como, da mesma forma, não temos os impulsos e reações causais provenientes da 

realidade física sem a motivação que subordina a realidade psicofísica à sua volição e atos livres.  

Muitas vezes os impulsos, os condicionantes ambientais, por sua vez, têm papel 

importante, à medida que se organizam em forma de tendências individuais e que passam pela 

avaliação racional, de modo que a vida do espírito é permeada pelas tendências decorrentes dos 

impulsos, mesmo que essas tendências tenham passado pelo crivo do espírito, e serem aceitas 

ou rejeitadas (Sacrini, 2018). Stein afirma que um sujeito que tem uma posição natural e passiva 

não pode ser considerado um sujeito livre, mas preso à causalidade; diferentemente, a liberdade, 

para Stein, é a pessoa estar no controle de si, enquanto uma tendência à superação da vida 

anímica natural (Stein, 1917-37/2015). 

Como humanos acumulamos em nós toda a evolução da vida natural na Terra, a ponto 

de termos uma constituição privilegiada, que não possui apenas materialidade e resposta 
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psicofisiológica ao mundo, mas também em ter uma capacidade racional (sentido), que carrega 

a possibilidade de refletir, emitir juízos e controlar suas esferas anteriores. Por isso, uma teoria 

do desenvolvimento que abarque essa totalidade de fenômenos, necessita de uma base teórica 

que considere, em sua completude, os impactos do campo da causalidade e da motivação no 

desenvolvimento humano. Do mesmo modo que uma Psicologia não pode se contentar com um 

simples recorte da vida psíquica e natural como característicos da vida humana, pois somos 

mais que sujeitos naturais causais (Stein, 1999; Moraes, 2016). 

 

O especificamente humano e suas implicações para um esboço de Psicologia do 

desenvolvimento. 

Edith Stein ao longo de suas obras descreve e elabora extensamente sobre a constituição 

integral e unitária do ser humano, formada por esferas distintas com diferentes níveis de 

complexidade, correlacionadas entre si, considerando, por fim, a pessoa humana em uma 

unidade de corpo-psique-espírito. Vamos tentar ilustrar agora, no intuito de construir um inicial 

e breve esboço, uma Psicologia do desenvolvimento fenomenológica, tendo como momento: 

do nascimento ao primeiro despertar. 

Pudemos ver que em sua corporeidade o humano é dotado de capacidade sensorial 

através da qual apreende e percebe o mundo ao seu redor, por sua experiência imediata, que 

está conectada com a esfera psíquica. A esfera psíquica, por sua vez, tem a capacidade de 

responder instintivamente a esses estímulos capturados pela corporeidade, resposta essa que 

não passa pelos processos racionais e elaborados, mas simplesmente se expressam como 

reações e impulsos. E temos uma outra esfera, espiritual, especificamente do humano, 

responsável por sua capacidade racional e intelectual, que o possibilita em sua tomada de 

decisões, além de controlar ativamente a realização de seus impulsos. 
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 A satisfação dos impulsos instintivos, como escolha espiritual ou não, é um processo já 

amadurecido que provém do primeiro mecanismo de sobrevivência. Um ser humano quando 

nasce, carrega em si a herança genética de sua espécie e a predisposição para o desenvolvimento 

de determinadas habilidades. Cada ser carrega em si também uma herança geracional, bem 

como seus instintos originários/inatos, uma espécie de depósito sedimentado de toda vida 

monádica das gerações anteriores. Desde a fusão dos gametas feminino e masculino e a vida 

embrionária, por exemplo, temos a gênese do processo de desenvolvimento pré-somático desse 

novo ser, que ainda dentro do útero materno desenvolve sua dimensão corpórea e possui 

mobilidade cinestésica experienciando sua corporeidade. Esse novo ser possui a herança de seu 

desenvolvimento já a partir do corpo da mãe (Husserl, 2017; López, 2017; Walton, 2002). 

A criança cresce se incorporando ao mundo, e desenvolvendo sua condição histórica de 

intersubjetividade em direção a operatividade consciente quando aprende a constituir a 

experiência. O desenvolvimento corporal do bebê se dá pela percepção através dos sentidos, 

como unidades visuais, táteis etc., além da capacidade potencial de atribuição de sentidos para 

além dos cinestésicos, o que só é possível pelas suas capacidades instintivas inatas, que por sua 

vez são anteriores à empatia (Husserl, 2017; López, 2017). Ainda, pelo bebê ser ainda sem 

reflexão de si (sua dimensão espiritual está em processo de desenvolvimento), sem consciência 

temporal, sem lembranças, é um presente fluido entre retenção e protensão de experiências, e 

apenas durante a segunda infância desenvolverá estruturas relacionadas a noção de 

temporalidade.  

Os instintos são caracterizados como impulsos não satisfeitos com sua orientação para 

a satisfação, como por exemplo o gozo e a saciedade, o que pode ser observado com afinco em 

diversos escritos da Psicanálise, bem como a concepção de pulsão (Trieb) colocada por Freud 

(1915/1996; 1920/1996). Na Psicanálise, porém, o que direciona todo o processo de 

desenvolvimento é o inconsciente, regido pelas pulsões, o que se caracteriza, portanto, como 
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uma perspectiva reducionista, causal, igualmente fadada a uma zoologia do desenvolvimento. 

Ainda, sob essa perspectiva, a psicanálise alcança apenas o desenvolvimento na esfera psíquica, 

a esfera dos impulsos. Diferentemente, o que encontramos nas análises fenomenológicas de 

Stein é uma investigação que compreende o humano para além das esferas corporais e 

psíquicas, um novo ser, que desenvolve também sua esfera espiritual, enquanto sua 

peculiaridade dentre os demais animais.  

Então, a criança que deseja, e tem a mãe como fonte de satisfação de suas necessidades 

originárias, aprende que o grito/choro é um chamando (sentido) para sanar seus impulsos. Em 

seguida temos a mãe que se coloca então como primeira satisfação desses desejos. Mesmo que 

nesse momento ainda não exista um processo da empatia, tal como vimos em Stein, temos o 

movimento instintivo operando. Todavia, não apenas como mero instintos, mas tendo fins de 

sentido (intencionalidade instintiva), por isso é complexo e difícil definir em que momento se 

dá a “primeira empatia” no processo de desenvolvimento, mesmo com a completa formação do 

organismo e o desenrolar do desenvolvimento dos seus órgãos de sentindo experienciando e 

percebendo o mundo (Husserl, 1935/2017) 

A presença materna, deste outro “eu”, um “eu” pleno como pessoa humana, e seu 

contato que permitem a criação desse vínculo com o bebê, é que indica a possibilidade do 

desenvolvimento da empatia. Bem como também possibilita o vínculo pela comunicação tendo 

nela e com ela os seus pressupostos, os nomes para as coisas comuns desse mundo que esse 

novo ser é permeado. Nesse processo de perceber o outro e perceber o mundo é que se tem as 

condições para o processo pelo qual a criança desenvolve sua consciência individual pessoal. 

A criança, que primeiro experiencia o mundo pela sua corporeidade, também o faz 

principalmente por meio da experiência materna (Husserl, 1935/2017; López, 2017; Walton, 

2002). A mãe possibilita à criança a própria empatia, porque como salienta Stein (1932/2005), 

o traço característico da natureza da criança é sua “grande disposição às impressões e a 
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persistência de suas impressões” (Stein, 1932/2005, p. 376) e a mãe tendo como centro de sua 

alma feminina a afetividade”, pelas manifestações dos sentimentos, disposições, emoções 

alheias, ou seja, “emoções da vida que movimentam o nosso animo”, que temos então o 

despertar da criança. “Os viventes”, afirmou Husserl, “despertam os não-viventes” (Husserl, 

1935/2017, p.375). 

Estes instintos iniciais são o que proporcionam a sobrevivência do ser enquanto espécie 

e que posteriormente possibilitam o desenvolvimento de novas capacidades e potências 

especificamente humanas: o despertar da criança. Nesse momento, caracterizado por um “pré-

eu”, encontramos sendo formadas as primeiras estruturas dos hábitos instintivos e originários 

que, serão base das operações adquiridas pelo “eu” no processo da vida. O ser é repleto de 

capacidades instintivas permanentes que são inatas e antecedem toda possível gênese (López, 

2017; Walton, 2002). Isso significa, como exemplificado por Walton, que “as capacidades 

adquiridas da vida do ego são precedidas pelas habitualidades instintivas originais. Além de ser 

sujeito de habitualidades, o eu é sujeito de instintos que precedem toda gênese.”19 (Walton, 

2002, p.272, tradução nossa). 

O “eu” antes do despertar da consciência, despertar esse referente a vida do espírito, o 

pré-eu da criança, possui a seu modo um mundo prévio, extemporâneo, dentro do qual ainda 

não é vivente (não possui vivências, apenas experiências), para o qual ainda não foi desperto. 

A vida pré-egoica da criança é afetada, como descreve Stein (1932/2005), experimentando as 

vicissitudes do mundo, ao mesmo tempo que começa a constituir um primeiro vínculo nascente 

com a pessoa engajada afetivamente em seu cuidado; pessoa materna que muito provavelmente 

está inseridas em uma comunidade e imersas em uma temporalidade histórica. Por meio desse 

contato alheio, a criança pela empatia tem o seu pré-eu desperto para sua vida espiritual, através 

 
19  Las capacidades adquiridas de la vida del yo están precedidas por habitualidades instintivas originarias. 
Además de ser sujeto de habitualidades, el yo es sujeto de instintos que preceden a toda génesis (Walton, 2002, 
p.272)  
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dessa experiência com os seres despertos viventes. Todo ser adulto passa pela vivência deste 

pré-eu, que possibilita a sua constituição intencional e se tornar “eu” posteriormente (Husserl, 

1935/2017; López, 2017; Walton, 2002). Isso significa que: 

O pré-eu é afetado, recebe da [experimenta a] hylé como primeira plenitude, primeira 

participação no mundo dos sujeitos egóicos vivos, despertos, que já estão em relação 

viva uns com os outros e com os quais este eu forma, por isso mesmo, um primeiro 

vínculo nascente: ele tem os pais e estes últimos estão dentro de uma comunidade total 

de "eus" viventes imersos na temporalidade histórica total a qual pertencem (Husserl, 

1935/2017, p. 375). 

Em concordância, Stein afirma que o corpo da mãe/mulher “é formado de tal maneira 

que seja ‘uma carne’ com o outro e que nutra dentro de si uma nova vida humana” (Stein, 1999, 

p.140) e isso se dará antes mesmo do nascimento de seu filho, pois ali começam as suas 

motivações. Isso porque o núcleo deste pré-eu é caracterizado pela falta de referências 

intencionais explícitas, precedendo então de qualquer constituição compreensiva do mundo ao 

seu redor, de sua experiência materna. Os significados atribuídos à natureza, o mundo em sua 

gênese semântica, passa a ser constituído instintivamente, da mesma forma que se inicia o 

processo de realização de consciência de si e do mundo, que está condenado a ser descoberto e 

revestido de sentido pelos seres humanos. Então por um lado o pré-eu da criança percebe e 

apreende esse mundo instintivamente, e subjetivamente desenvolve sua empatia a partir da 

experiência materna. “A mãe como unidade visual e tátil – transformação de ‘imagens sensíveis’ 

relacionadas a certos aspectos principais – mas uma unidade motivada de uma maneira que não 

é simplesmente cinestésica” (Husserl, 1935/2017, p.375). Assim o bebê experiencia a esfera 

psíquica passiva, em seus primeiros meses de vida, sente (afetividade) a vida em 

acontecimentos “cegos”, mas que, conforme suas estruturas corporais e psíquicas amadurecem, 
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via a motivação materna, consegue se colocar em relação e em busca de sentido como primeiras 

manifestações espirituais (Bello, 2015; López, 2017).  

Procedendo dessa maneira, a partir da “primeira empatia”, a mãe possibilita à criança o 

verdadeiro trabalho formativo, porque, desde esse início, possibilita que os “órgãos do corpo se 

acostumam a um funcionamento regular e o organismo todo a tranquilidade e ordem, os 

instintos sensitivos que começam a mexer-se e que gostariam de descambar se acostumam com 

o controle. Tudo isso prepara a formação da vontade” (Stein, 1999, p.230). Desse modo, a 

criança que produzia sons por cinestesia involuntária sem significados, passa a compreender os 

sons como signos para o mundo, a partir da mãe que os reproduz, imitando os sons infantis, a 

criança repete então os sons de sua mãe. 

Agora, quando as forças físicas e psíquicas da criança se desenvolvem tendendo a se 

harmonizar e, quando são experienciadas de maneira condizente, podemos ter a ativação de 

partes mais elevadas. O bebê em sua vida fluida de prática mundana vai se revestindo de sentido 

pela aquisição das atividades, vai se criando validade e sentido em suas ações relacionais aos 

entes, bem como compreendendo a ideia do que é o outro e o mundo. Devido à consciência de 

si, a criança aprende a se diferenciar das coisas e diferenciar vidas das coisas e desenvolve a 

dimensão do sentido. O bebê cresce na suspensão do medo das coisas, do medo a tudo que não 

é ele mesmo, mas desenvolve essa valentia devido ao senso de cuidado da mãe. Sem isso não 

existe vínculo entre sujeito e as coisas, essa é a maior vulnerabilidade humana, até sua 

introdução ao mundo é mediada pelo outro (Husserl,1935/2017; López, 2017), porque como 

conclui Stein (1932/2005), “nenhum poder natural pode comparar-se em sua importância com 

a influência da mãe no que se refere ao caráter e destino do homem” (Stein, 1932/2005, p. 374). 

Stein (1999) pontua que o desenvolvimento físico e psíquico nos primeiros anos de vida 

precisa ocorrer de forma tranquila e gradual, deve-se, portanto se atentar para os cuidados com 

uma alimentação adequada, pontual, deve-se preocupar com questões referentes ao asseio, com 
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luz, sol e a possibilidade de movimentação livre, além de evitar intervenções e interferências 

que são supérfluas ou prejudiciais. No começo da existência o corpo e a psique tomam o prota-

gonismo para garantir a sobrevivência, mas é através da elevação do material espiritual, prove-

niente da motivação que o homem se plenifica enquanto humano (Stein, 1999).  

Temos compreendido até aqui que para que as estruturas especificamente humanas se 

desenvolvam, ou seja, a esfera do espírito e da motivação, é necessário que as estruturas 

corporais e psíquicas se desenvolvam anteriormente, para que então, em contato com outros 

seres espirituais viventes, principalmente na relação materna, essa dimensão possa aflorar. No 

que tange ao desenvolvimento natural, causal-explicativo, muitas teorias do desenvolvimento 

atuais já discorreram sobre isso. A vida psíquica e impulsiva-instintiva do bebê não é 

necessariamente uma novidade, porém o que as análises fenomenológicas nos trazem como 

reflexão e como necessidade de ser abordado, é que elas não são o fim, mas, diferentemente, 

são apenas bases para que a autêntica humanidade se manifeste, ou seja, aquilo que diz respeito 

ao desenvolvimento das estruturas próprias da racionalidade (sentido) e dos atos livres, como 

se experiencia o processo dos impulsos à intenção, e essa passagem da vida-anímica natural 

para a vida consciente. Essa nos parece ser uma das contribuições decisivas para uma teoria 

psicológica do desenvolvimento do especificamente humano,  

Metaforicamente dizendo, toda a atividade espontânea da criança é um espelho de sua 

alma, ainda não poluído pelo mundo, assim é necessária liberdade para o desenvolvimento da 

criança, para que possa expressar-se livremente e contemplar o livre fruir da vida, em que a 

criança possa demonstrar suas expressões naturais e criatividade. É necessário, afirma Stein, 

“deixar à criança livre para que possa desenvolver e acionar sua natureza e grau de 

desenvolvimento, como se ele sentisse uma vontade imóvel sobre si mesmo que regula sua vida 

para o bem” (Stein, 1932/2005, p. 377). Por isso vimos a necessidade de se conhecer a pessoa 

humana por inteiro, para que se possa conceber uma teoria psicológica do desenvolvimento que 
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contemple integralmente o ser humano e que possibilite sua abertura para as inúmeras 

possibilidades do ser. Por fim, é necessário ainda considerar que cada sujeito não é um indivíduo 

isolado, mas membro de grupos sociais, de um povo e raça, e que se desenvolve não somente 

um indivíduo, mas como uma pessoa que integra: como pessoa humana (López, 2017; Stein, 

1932-33/1998). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Com essa pesquisa, pudemos destacar que a temática do Desenvolvimento Humano, 

dentre inúmeras perspectivas que nos são apresentadas até os nossos dias, sucumbe ao modelo 

científico predominante. O Positivismo, que estabelece como fundamento das ciências do 

espírito e da própria Filosofia, as ciências da natureza, impôs o método científico, experimental, 

naturalista e quantitativo sobre tudo aquilo, inclusive o qualitativo. Assim, passamos a ter 

também uma Psicologia extremamente vinculada a essa lógica científica.  

Também tratamos da problemática da redução do fenômeno do desenvolvimento 

humano às forças biológicas, historicistas e evolucionistas. Porque além de estabelecer-se como 

uma concepção fragmentada do ser, ainda não expressa a totalidade humana; não abarca a vida 

humana em suas especificidades. A partir dessa concepção temos então uma Psicologia pautada 

em um conhecimento meramente animal aplicado ao humano, de cunho causal-explicativo, 

visto que se limita a esfera psicofísica e a causalidade.  

 Entrementes, diante do avanço do ideário do positivismo e da prosperity das ciências 

naturais aplicados às ciências humanas, temos a fundação da Fenomenologia de E. Husserl que, 

entre algumas de suas principais questões, trouxe uma crítica dura às ciências positivistas, ao 

psicologismo e ao naturalismo dominante. A Fenomenologia se estabeleceu como uma ciência 

de rigor que visou estabelecer-se como fundamento, sob uma mesma égide epistemológica e 

metodológica, as ciências e a própria Filosofia. Do mesmo modo, Husserl estabeleceu uma 

Psicologia fenomenológica, cujo fundamento científico, pretende resolver os diversos 

problemas da Psicologia científica e, consequentemente, referentes a enorme pluralidade de 

perspectivas dentro da Psicologia que são controversas e paradoxais entre si.  

Bem, partindo desse contexto e problematização, a pesquisa buscou elaborar como 

poderia se conceber uma Psicologia do desenvolvimento propriamente humana, ou seja, aquela 
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que reconhece e se estabelece a partir do especificamente humano. Para tal empreendimento, 

iniciamos a pesquisa com uma revisão de literatura cujo propósito foi mapear, por meio de 

buscas em bancos de dados, as publicações que abarcassem o desenvolvimento humano a partir 

da Fenomenologia. Resultou que, através de 14 artigos encontrados, pudemos observar a 

escassez sobre o tema, além de publicações majoritariamente em língua inglesa e proveniente 

dos Estados Unidos. Não encontramos nenhum estudo que se dispusesse a uma elaboração, por 

mais que inicial, que fundamentasse ou embasasse o caminho teórico para o desenvolvimento 

humano sob a perspectiva fenomenológica. Ainda, nos chamou atenção a ausência de estudos 

empíricos, ligados a Fenomenologia ou a Psicologia Fenomenológica, de modo que 

encontramos apenas um, e ainda muito incipiente.  

A partir dos artigos encontrados, foram categorizados dois grupos de avaliação: a) um 

em que se verificou que a Fenomenologia estava sendo usada para fomentar outras perspectivas 

teóricas, e b) uma em que a Fenomenologia era usada como ferramenta para compreender 

determinada questão do desenvolvimento, podendo assim contribuir, mesmo que de maneira 

insuficiente, para a construção de uma Psicologia Fenomenológica do Desenvolvimento. Dada 

a emergência teórico-fenomenológica e a falta de embasamento adequado, nos prestamos a 

compreender as bases antropológicas do que seria o desenvolvimento humano.  

Nesse momento, passamos a um segundo estudo, cujo objetivo foi de debruçamos na 

antropologia fenomenológica de Edith Stein, entendendo que suas análises perpassaram a 

Filosofia, as ciências humanas e principalmente a Psicologia. Então, a partir desse estudo, 

passamos a recuperar a constituição de corpo-psique-espírito da pessoa humana proposta pela 

filósofa, assim como suas esferas constitutivas e leis distintas. É relevante de destaque o que 

Stein pontua como as diferenças entre relações causais físico-materiais, daquelas da esfera da 

motivação, própria do espírito e que caracteriza o humano em sua especificidade. Por mais que 

Stein não tenha escrito especificamente sobre o desenvolvimento humano, suas bases 
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antropológico-fenomenológicas nos fornecem um caminho firme e seguro para começar a 

teorizar sobre o tema.  

 Então, por meio da crítica ao modelo reducionista da ciência psicológica, a partir das 

descrições antropológico-fenomenológicas de Stein, sempre pautadas nas análises 

fenomenológicas de seu mestre Husserl, reconhecemos que a díade corpo-psique está dada por 

meio de uma realidade psicofísica, de fato, sujeita a uma causalidade, porém isso implica apenas 

em uma parte da esfera constitutiva humana, e não seu o todo. Diferentemente, avançando em 

suas análises, Stein encontra outra esfera, ou seja, a dimensão do espírito que diz respeito a 

racionalidade, vontade e por sua vez aos atos livres.  

As descrições e análises de Stein nos permitem superar a causalidade e determinismos 

biológicos, cognitivos e histórico-sociais aos quais os sujeitos estão parcialmente submetidos. 

Mesmo que tenhamos identificado que, assim como os animais, os seres humanos estão sujeitos 

aos seus impulsos e instintos, é a partir da esfera do propriamente humano, que por meio da lei 

da motivação, pela vida espiritual, que conseguimos refletir, significar, controlar e subordinar 

os impulsos, os quais podemos dar vasão ou não e decidir por meio dos atos livres.  

Dessa maneira, chegamos, no terceiro e último estudo, à uma compreensão 

fenomenológica da constituição integral do ser humano, bem como as estruturas que os 

constituem, conforme consideram Stein e Husserl, que nos permitiu olhar para as 

particularidades especificamente humanas desse processo, conduzindo-nos a esboçar, por assim 

dizer, uma inicial Psicologia do desenvolvimento humano.  Para isso seguimos o 

desenvolvimento da criança, do nascimento aos primeiros anos, a partir do especificamente 

humano, considerando tanto as leis da causalidade quanto as leis da motivação.  

Por fim, a partir da nossa pesquisa conseguimos encontrar na antropologia 

fenomenológica de Edith Stein aquela descrição rigorosa do ser humano, destacando-se pela 

análise do especificamente humano. Por meio da rica e complexa descrição e caracterização 
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que Stein fez dessa dimensão humana, foi-nos possível começar a reelaborar o tema. Temos 

clareza que o que desenvolvemos aqui foi uma inicial tentativa, que exige mais pesquisas e 

elaborações, bem como a dedicação e estudos empírico-fenomenológicos, para além das 

propostas teóricas sugeridas.  É um caminho ainda longo que precisamos percorrer até uma 

fundamentação mais completa e concreta sobre o tema. Todavia, entendemos que, mesmo essas 

reflexões iniciais, foram significativas para que nosso olhar para com o fenômeno do 

desenvolvimento humano ultrapassasse aquelas velhas conhecidas teorias nossas. Com certeza, 

ainda temos um horizonte amplo de descrições e análises por seguir, pois somente assim 

teremos uma autêntica ciência humana sólida que abarca o humano em sua completude.  
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